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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 25ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 2014, QUINTA-FEIRA, ÀS 10 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.

Às dez horas e dezoito minutos do dia treze de novembro de dois mil e catorze, no plenário sete, sob a Presidência do Senador Jarbas Vasconcelos, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Cristovam Buarque, Lídice da Mata, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Antonio Aureliano, Paulo Bauer, José Agripino, Cyro Miranda, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e propõe a dispensa da leitura e aprovação das Atas das Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. Tem início a apreciação da PAUTA: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 41, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JORGE GERALDO KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto na República Libanesa.” Sabatina realizada com indicação apreciada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 42, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Socialista do Vietnã.” Sabatina realizada com indicação apreciada. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 43, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto na República de Belarus.” Sabatina realizada com indicação apreciada. O Presidente convida a comporem a mesa os Embaixadores Jorge Geraldo Kadri, Marco Antonio Diniz Brandão e Paulo Antonio Pereira Pinto. O Presidente concede a palavra a cada um dos Embaixadores indicados para fazerem suas exposições. É aberto o processo de votação. Usa a palavra o Senador Eduardo Suplicy, o Senador Luiz Henrique, a Senadora Vanessa Grazziotin, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, o Senador Pedro Simon e a Senadora Ana Amélia. Os Embaixadores respondem os questionamentos apresentados. A reunião é tornada secreta às doze horas e três minutos e reaberta às doze horas e seis minutos. Atua como secretária a Senadora Ana Amélia e como escrutinadores os Senadores Antonio Aureliano e Luiz Henrique. O Presidente comunica a deliberação, pela Comissão, das indicações dos Embaixadores. ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 58, DE 2014, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Para o “Colóquio Internacional sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs)” recomendamos a presença dos seguintes convidados com a subsequente agenda: Abertura: • Ministra Izabella Teixeira (Ministério do Meio Ambiente); • Antônio César Bochenek (Presidente da Associação dos Juízes Federais); • Denise Hamú (Coordenadora do Escritório do Pnuma no Brasil). Panorama dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs) e Estado de Direito Ambiental: • Embaixador José Antônio Marcondes de Carvalho (Chefe da Subsecretaria-Geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência e Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores); • Ministro Antonio Herman Benjamin (Ministro do Superior Tribunal de Justiça); • Ben Boer (Professor da University of Sidney Law School – Austrália e Wuhan University – China). Agenda Ambiental e Jurídica dos ODSs: Ética, Mudanças Climáticas, Água, Solo, Biodiversidade e Implementação: • Peter Burdon (Professor da Adelaide Law School – Austrália). Tema: Ética e ODSs; • Tomme Young (Pesquisadora e Consultora Internacional – Estados Unidos). Tema: Biodiversidade, Acesso e Divisão de Benefícios, e ODSs; • Owen McIntyre (Professor da Faculdade de Direito da University College Cork – Irlanda). Tema: Água e ODSs; • Carl Bruch (Pesquisador do Environmental Law Institute – Washington DC). Tema: ODSs em Regiões Pós-Conflito; • Karl Rabago (Professor da Pace University – Nova York). Tema: ODSs e Energia;  • Timo Koivurova (Professor da University of Lapland – Finlândia). Tema: ODSs, Mudanças Climáticas e Direitos Humanos; • Ian Hannam (Pesquisador – Austrália). Tema: Degradação do Solo, Desertificação e ODSs; • Ken Markowitz (Secretariado da INECE – Rede Internacional para a Implementação Ambiental). Tema: ODSs e a Implementação Legal.” Aprovado. ITEM 5 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 59, DE 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, que “Requeiro, nos termos do inciso V, do artigo 90 do Regimento Interno do Senado Federal, c/c artigo 58, §2º, inciso V, da Constituição Federal, que seja convidada o sr. DIEGO ALFREDO MOLERO BELLAVIA, Embaixador da Venezuela no Brasil, para que apresente, perante os membros desta Comissão, os devidos esclarecimentos sobre o acordo assinado entre o Movimento dos Sem Terra e o Governo da Venezuela para troca de experiências entre a entidade e o país vizinho na área de agroecologia.” Usa a palavra o Senador Aloysio Nunes Ferreira e o Senador Eduardo Suplicy. Aprovado o Requerimento, com substituição do convidado Embaixador Diego Alfredo Molero Bellavia pelo Encarregado de Negócios Sr. Reinaldo Segóvia. ITEM 6 – MENSAGEM (SF) Nº 66, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Finlândia.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Luiz Henrique, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF. EXTRAPAUTA: ITEM 7 – MENSAGEM (SF) Nº 71, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor FRANCISCO CARLOS SOARES LUZ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino Hachemita da Jordânia.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Pedro Simon, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF. EXTRAPAUTA: ITEM 8 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Dispõe sobre a licença à gestante e à adotante, as medidas de proteção à maternidade para militares grávidas e a licença-paternidade, no âmbito das Forças Armadas.” O Presidente concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, favorável à Matéria. EXTRAPAUTA: ITEM 9 – MENSAGEM (SF) Nº 62, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art.39, combinado com o art.41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ALFREDO CESAR MARTINHO LEONI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Polônia.” O Presidente concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF. EXTRAPAUTA: ITEM 10 – REQUERIMENTO Nº 905, de 2014, de autoria do Senador Humberto Costa, que “Requer, com fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 17 a 21 de novembro, para participar de evento na Câmara Americana de Comércio, em Washington D.C, nos Estados Unidos. Comunica ainda, nos termos do art. 39 do Regimento Interno, que estará ausente do país no mesmo período.” O Presidente designa Relator, Senador Antonio Aureliano, que profere o relatório. Aprovado. EXTRAPAUTA: ITEM 11 – MENSAGEM (SF) Nº 69, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor RUY PACHECO DE AZEVEDO AMARAL, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Árabe do Egito e, cumulativamente, na República Federal da Somália e no Estado da Eritreia.” É designado Relator ad hoc o Senador Antonio Aureliano. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF. EXTRAPAUTA: ITEM 12 – MENSAGEM (SF) Nº 68, de 2014, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor EDUARDO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Namíbia.” É designada Relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF. Nada mais havendo a tratar, a Reunião é encerrada às doze horas e quarenta minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente Eventual e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador JARBAS VASCONCELOS
Presidente Eventual
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 25º Reunião Ordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram.

Aprovadas.

Vamos iniciar os trabalhos com os três primeiros itens da pauta, que são: o primeiro item é a indicação pelo Governo Federal, a Presidência da República, do Sr. Ministro Jorge Geraldo Kadri para exercer as funções de Embaixador junto à República Libanesa. O Relator foi o Senador Pedro Simon. O item 2 da pauta é também a mensagem presidencial indicando o Embaixador Marco Antônio Diniz Brandão para exercer o cargo de embaixador do Brasil na República Socialista do Vietnã. O relatório foi do nobre Senador Eduardo Suplicy. E o item 3 da nossa sabatina de hoje é também a indicação do (Pausa.)

Aprovadas.

Vamos iniciar os trabalhos com os três primeiros itens da pauta, que são:

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 41, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JORGE GERALDO KADRI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto na República Libanesa.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senador Pedro Simon 

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:  
1 - Em 17/07/2014, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF.
2 - A arguição do indicado a Chefe de missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 42, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Socialista do Vietnã.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy 

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:  
1 - Em 17/07/2014, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF.
2 - A arguição do indicado a Chefe de missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 43, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto na República de Belarus.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senadora Ana Amélia 

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:  
1 - Em 17/07/2014, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme a Resolução nº 41, de 2013-SF.
2 - A arguição do indicado a Chefe de missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
A relatoria ad hoc do item 3 foi do nobre Senador Luiz Henrique. 

A Presidência convida para que tomem assento à mesa os aludidos Embaixadores: o Embaixador Jorge Geraldo Kadri, indicado para a República Libanesa; o Embaixador Marco Antonio Diniz Brandão, indicado para  República Socialista do Vietnã; bem como o Embaixador Paulo Antonio Ferreira Pinto, indicado para a República de Belarus.

Concedo a palavra ao Embaixador Jorge Geraldo Kadri.

O SR. JORGE GERALDO KADRI – Exmo Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Exmo Sr. Senador e Relator do meu processo, Pedro Simon, a quem eu agradeço muito especialmente, Exmos Srs. Senadores e Senadoras, senhoras e senhores:

É uma honra e um grande privilégio comparecer novamente a esta Comissão, e uma grande alegria poder servir ao Brasil no Líbano, país cuja maior diáspora se encontra no Brasil e cuja relevância no plano regional é superior às suas dimensões geográficas.

Para ajudar a entender a complexidade do Líbano atual, eu me permitiria apenas registrar historicamente os principais fatos que aconteceram nos últimos 70 anos e que vão moldar o Líbano atual, e vão moldar a política externa e a política interna praticada pelo governo libanês.

Primeiro, houve a criação do Estado de Israel, em 1947, com tudo o que isso significa; a chegada dos refugiados palestinos, em 1970, procedentes da Jordânia, em centenas de milhares; a guerra civil longa e penosa pela qual o Líbano passou, de 1975 a 1990; a entrada do exército sírio, no Líbano, durante a guerra civil, e a permanência por 30 anos; a chegada do Hezbollah, como sabemos, o exército de Deus, os guerreiros de Deus, de inspiração iraniana, que permanece como um ator importantíssimo e incontornável no Líbano atual; as sucessivas guerras com Israel – foram pelo menos quatro. A retirada do sul do Líbano de Israel foi, em grande medida, feita pelo Hezbollah, daí a popularidade que esse grupo religioso e político tem no Líbano.

De 2000 a 2005, o Líbano voltou a crescer de maneira importante, mas, em 2005, tivemos outro fato relevante, que foi o assassinato do Primeiro-Ministro à época, Rafiki Hariri. Aparentemente, esse atentado foi de inspiração síria, o que provocou uma grande comoção no país e a expulsão, a retirada do exército sírio, finalmente, depois de 30 anos. Isso também causou uma polarização política e a criação de dois grandes movimentos: o Movimento 8 de Março e o Movimento 14 de Março, o primeiro de inspiração mais de esquerda e o outro de inspiração mais de centro-direita. Como se isso não bastasse para moldar a realidade do Líbano, dois outros fatos relevantes muito importantes e atuais vieram complicar o cenário político no Líbano: exatamente a guerra da Síria, que continua até hoje sem previsão de término, e a criação do Exército Islâmico.

Esse é o quadro histórico que nós temos para o Líbano, que dá a dimensão dos desafios que o Líbano tem que enfrentar. Quais desafios?

Primeiro, o Líbano tem que buscar a melhor convivência possível com Israel. É uma realidade, e isso tem que ser devidamente interpretado.

Como lidar com o Hezbollah, que é um estado dentro do estado, que é popular, que tem a legitimidade do voto, mas que tem, ao mesmo tempo, um exército mais poderoso que o exército do Líbano. O governo libanês tem que conviver com essa realidade.

 Como atenuar a influência síria, que, durante 30 anos, permaneceu no Líbano e que, mesmo tendo saído, deixou raízes importantes seja no exército libanês, seja no próprio grupo Hezbollah? Então, esse é um desafio também importante.

Como mediar o conflito regional de todo o Levante, que é o conflito entre sunitas e xiitas? E agora esse conflito já aparece internamente no Líbano como uma força importante desagregadora.

Como administrar a crise humanitária que o Líbano vive hoje? São 1,13 milhão, pelos últimos números, refugiados sírios, vivendo em tendas, em condições sub-humanas no Líbano, e cerca de 400 mil palestinos, que lá estão há 45 anos, há 44 anos. É um grande desafio que o Líbano tem de enfrentar.

E como superar o impasse político interno no Líbano? A comunidade cristã perdeu importância com o passar dos anos. Eram 62%, hoje são 30% da população. Os sunitas e xiitas juntos correspondem a cerca de 60% da população do Líbano. Então, o pacto interno que existe dentro do Líbano tem de ser repensado, e isso é um desafio a ser superado. O Presidente do Líbano não foi escolhido ainda – seis meses –, muito em função dessa disputa de poder interno e da necessidade de encontrar um novo arranjo institucional.

Bem, para superar todos esses problemas, o Líbano conta com os parceiros internacionais, com as instituições internacionais, e o Brasil tem um papel relevante: tem credibilidade e o capital-simpatia. O Brasil pode ser um ator importante para apoiar o Líbano para vencer e superar todos esses desafios.

Com relação às relações bilaterais, elas são excelentes no nível político-diplomático. Atestam essa relação privilegiada as visitas presidenciais nos dois sentidos, a visita de Parlamentares nos dois sentidos, a de empresários. A última visita presidencial foi a do Sr. Vice-Presidente Michel Temer, que esteve no Líbano, em 2011. Foi um evento bastante importante para as relações bilaterais.

A cooperação consular vem se desenvolvendo de maneira bastante rápida.

No plano multilateral da defesa, o Brasil participa da Unifil, na missão da ONU. Nós temos um navio, o Capitânia, da frota naval, que faz a proteção das águas do Levante. São 270 homens e um navio. E há a perspectiva em estudo de que o Brasil possa enviar um pequeno contingente de soldados, entre 300 e 600, em algum momento, no futuro. Isso não está aprovado ainda, é apenas uma proposta e, naturalmente, vai depender de os Srs. Senadores e Deputados examinarem a conveniência dessa medida.

No plano bilateral, muito pontualmente, foi aprovada a criação de uma adidância militar no Líbano. Então, isso vai ser um instrumental para o nosso trabalho em campo.

No plano ainda multilateral diplomático, foi criado o Gial, Grupo Internacional de Apoio ao Líbano. O Brasil foi convidado e é parte. Então, esse é um novo vetor de possibilidade de cooperação do Governo brasileiro na recuperação, nos desafios, na superação dos desafios que o Líbano enfrenta.

Com relação à economia, comércio e investimento, o comércio é pequeno, cerca de US$370 milhões, essencialmente exportações brasileiras de produtos básicos: carne, derivados de carne, café, etc. Oitenta e cinco por cento da pauta é de produto primário. Então, esse é um trabalho que pretendo, caso aprovado pelos Srs. Senadores e pela Senhora Presidenta da República, dinamizar.

Há também oportunidade de investimentos no setor de construção civil, portos, estradas, represas. A Andrade Gutierrez acaba de ganhar uma concorrência para construir uma represa, no valor de US$250 milhões. Essa é uma oportunidade. E devo visitar também não só a Andrade, como diversas outras companhias, para ver o que a Embaixada pode fazer para ajudar a dinamizar.

Há o interesse importante da Eletrobras, porque o Líbano está renovando todo o seu sistema elétrico de geração e distribuição de energia. Temos, então, outra oportunidade. Há o interesse da Petrobras, um capítulo à parte, mas podemos tratar disso, também, com muita satisfação, durante a sessão de perguntas e respostas. 

Na área de alimentos processados, o Brasil, também, tem um potencial grande, porque o brasileiro e os produtos brasileiros são muito bem recebidos, por razões mais ou menos óbvias, no Líbano.

Bom, qual será o sentido da minha missão, então? Eu vou partir, evidentemente, de uma base sólida, de um relacionamento muito especial que é o relacionamento Brasil-Líbano e focar a minha gestão em três pilares principais.

O principal deles será dar maior dimensão econômica às relações – politicamente, as relações são excelentes, mas, economicamente, há um longo caminho a percorrer.

Três novos projetos que estão, neste momento, sendo examinados pelo setor comercial da embaixada dão uma pista de que é possível alcançar essa diversificação. Primeiro, a compra de aviões da Embraer. A empresa Middle East Airlines, a MEA, empresa libanesa estatal, quer comprar aviões da Embraer para fazer frete regional. Então, esse é um projeto em que vamos trabalhar com muito carinho. Há um projeto, também, de aquisição de 250 ônibus para o Ministério de Obras Públicas do Líbano. A Anfavea já foi informada, e nós vamos trabalhar para ver se conseguimos viabilizar esse projeto pontual. E há compras de material de defesa. A Arábia Saudita alocou US$3 bilhões para ajudar o Líbano em um contexto bastante amplo, mas, também, para a aquisição de armamentos e material não letal. O Brasil tem capacidade de atender a uma pequena parcela desse montante, e trabalharemos nisso.

Agora, outras providências que poderão ser importantes para ajudar a alavancar as relações econômico-comercais são três:

Promover a conectividade, que é um problema grave, pois não há ligação aérea, por exemplo, entre São Paulo e Beirute. Somos, em São Paulo, cerca de 4 a 7 milhões de descendentes de libaneses – as estatísticas variam. Isso, por si só, justificaria uma linha aérea direta São Paulo-Líbano.

Acordos comerciais. Um acordo Mercosul-Líbano está bastante adiantado, pelo que fui informado, e poderá ser assinado o acordo-quadro inicial já neste mês de dezembro, quando a Argentina vai assumir a Presidência pro tempore do Mercosul. Um pedido libanês, também importante, é a assinatura de um acordo de bitributação, que é uma demanda de todos os países da região que têm recursos para fazer investimentos no Brasil, mas que não têm conseguido, da nossa Secretaria da Fazenda da Receita Federal, o sinal verde para lançar. 

Um terceiro aspecto importante recente é a criação do Conselho Empresarial Brasil-Líbano. O embaixador é o presidente de honra desse Conselho, que reúne empresários dos dois países que se reúnem, periodicamente, com uma plataforma para estabelecer as possibilidades de cooperação na área de investimento, na área de comércio. É o mecanismo que eu pretendo utilizar da melhor maneira que eu puder.

O segundo pilar – e, rapidamente, eu já caminho para a conclusão – seria promover a cooperação na área da defesa. Essa é uma área que está despontando como, realmente, uma área factível de cooperação. O Brasil é especialista na área, por exemplo, de combate a terrorismo. Não é o caso do Líbano, mas é especialista em combate na selva, e outro tipo de cooperação. Formação de oficiais: essa área já está em andamento – temos onze aspirantes libaneses na Escola Naval, no Rio de Janeiro. Então, essa é uma área que, também, merece uma atenção especial. Eu pedi hora com o Sr. Ministro Celso Amorim para tratar dessa questão, entre outras, na área da defesa.

Por último, mas não menos importante, pretendo empreender ações de caráter cultural e educacional com o objetivo de promover o Brasil na paisagem cultural do Líbano. Nós temos um centro cultural muito bem montado e organizado, inaugurado pelo Vice-Presidente Michel Temer, e eu, como tenho experiência na área cultural, vim dessa área – chefiei uma divisão no Itamaraty e, também, no Paraguai, fui responsável pela área cultural –, pretendo dinamizar ainda mais esse centro, que já é bastante dinâmico. 

Seriam essas as considerações de caráter geral que faria.

Agradeço muito aos Srs. Senadores.

Sr. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Obrigado ao Embaixador Jorge Geraldo.

Em função do quórum baixo na presente reunião, a Presidência declara aberto o processo de votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que quiserem votar, já podem fazê-lo.

Concedo a palavra ao Embaixador Marco Antonio Diniz Brandão, indicado para representar o Brasil na República Socialista do Vietnã.

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Antes de mais nada, gostaria de registrar que fico muito honrado pelo fato de V. Exª presidir a reunião, eu o conheço de algum tempo...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Fico, repito, muito honrado de ser o senhor o Presidente na minha sabatina.

Também gostaria de dizer que fico muito honrado pelo fato de o Senador Eduardo Suplicy ser o meu Relator. Ao tempo em que fui assessor parlamentar do Ministro Celso Amorim, eu frequentei, evidentemente, esta Casa, com muito prazer e muito proveito, e aprendi a admirar as qualidades humanas de homem público do Senador Suplicy. Muito obrigado, Senador.

Gostaria de registrar também o meu agradecimento ao Ministro Figueiredo por ter escolhido o meu nome para essa função e à Senhora Presidenta da República por ter enviado o meu nome ao escrutínio da Comissão de Relações Exteriores do Senado.

Os senhores todos conhecem o Vietnã, sabem perfeitamente bem da história vietnamita. É um país altivo, que sempre lutou pela sua sobrevivência, que derrotou várias forças estrangeiras. Todos sabem que a França foi derrotada em Dien Bien Fu, em 1954. Temos todos ainda muito presente que o Vietnã derrotou a maior potência militar do mundo, os Estados Unidos, na década de 70. Acho que todos temos bem claras as imagens ainda, daquela guerra: imagens terríveis de crianças fugindo desnudas pelas estradas e de monges em chamas e a imagem icônica da retirada, da queda de Saigon, em 1975, com a evacuação da Embaixada americana feita por helicópteros. Foram fatos que afetaram profundamente a minha geração e acho que muitos aqui se recordam desses acontecimentos ainda bastante vivos em nossa.

Depois da retirada americana, da queda de Saigon, o Vietnã viveu alguns momentos difíceis: readaptação, reformulação interna, procura de um rumo que pudesse assegurar a consolidação do país como um país unido, próspero e com futuro. Na década de 80, chegou-se a uma solução que foi a implantação de um modelo socialista clássico, de partido único, mas com uma grande liberdade econômica, como se fosse o modelo chinês de atividade econômica, em que o Estado controla a atividade política, através de um partido único, mas a atividade econômica é permitida com grande flexibilidade. Os investimentos estrangeiros são admitidos. Esse modelo que o vietnamita chama de Doi Moi, ou renovação, fez bastante sucesso, permitiu que o Vietnã, nas décadas seguintes, seguisse um caminho de grande desenvolvimento, de grande consolidação internacional.

O Vietnã, hoje, é membro de praticamente todas os organismos internacionais do mundo. É profundamente amigo dos Estados Unidos, de todas as potências ocidentais. Tem uma presença marcante nas negociações da Asean. Está negociando com os Estados Unidos uma parceira transpacífica, junto com outros países. É, portanto, um país que tem se inserido com muito sucesso no mundo em geral. 

Internamente, é um país que tem ainda grandes dificuldades'. Não é um país desenvolvido, é um país em desenvolvimento, mas teve enorme sucesso na superação da pobreza extrema. Tem programas muito bem sucedidos de criação de emprego, de transferência de renda. Tem sido, enfim, um modelo evolutivo, na verdade, também de participação política.

O Vietnã não é um país paralisado, ao contrário, é um país onde as ideias circulam. Há toda uma circulação de ideias que pode levar a uma mudança, ainda, a uma evolução do país para outros cenários, de modo que creio que o Vietnã tem assegurado, hoje, uma presença importante no cenário internacional, no comércio internacional. Pouca gente sabe, mas o Vietnã é um dos maiores exportadores do mundo, por exemplo, de telefones celulares – a Samsung praticamente fabrica seus celulares no Vietnã, e com grandes investimentos; anteontem, a Samsung anunciou, por exemplo, US$5 milhões para a nova fábrica de celulares e de equipamentos eletrônicos no Vietnã. É um país que, cada vez mais, atrai investimentos, em razão da alta taxa, por exemplo, de alfabetização – mais de 95% do povo é alfabetizado –; e dos baixos salários, é verdade, mas também da alta produtividade. Então, é um país que tem condições de continuar crescendo, tem crescido a taxas muito elevadas de 5%, 6%, na última década, e seguirá assim, suponho, no futuro.

Nossas relações bilaterais se iniciaram em 1989, já há bastante tempo; faz, portanto, 25 anos neste ano. A nossa embaixada foi criada em 2004, e, devo mencionar, foi para lá um grande embaixador, um dos melhores diplomatas de sua geração, foi o primeiro embaixador, o Embaixador Ítalo Zappa, que teve um importante papel no reconhecimento de Angola. Ele foi nosso embaixador em Cuba, embaixador no Vietnã, um homem de grande importância na inserção do Brasil nas novas nações que se criavam naquele momento.

As relações Brasil-Vietnã têm seguido de modo bastante satisfatório, sobretudo no âmbito do comércio. Nosso comércio passou de cerca de US$100 milhões para cerca de US$2 bilhões em apenas dez anos. É, portanto, um fato concreto que realmente são relações sólidas e que têm um futuro muito promissor. Exportamos, sobretudo, matérias-primas – milho, soja –, e importamos, hoje em dia, calçados – é a nossa principal importação do Vietnã –, mas também componentes eletrônicos. E a Samsung brasileira, certamente, importa alguma coisa do Vietnã e começa agora a exportar também componentes eletrônicos feitos no Brasil para o Vietnã, para a composição final dos aparelhos lá. É, portanto, digamos assim, uma área em que muita coisa pode acontecer, em que a criatividade pode ter lugar. Há um grande desafio pela frente, mas grandes oportunidades.

As relações políticas também têm seguido de forma bastante adequada, bastante bem, mas creio que exigem um pouco mais de força, um pouco mais de priorização. Creio que, talvez, seja o que procurarei fazer, caso seja aprovado por V. ES, priorizar as relações políticas, porque elas podem abrir caminhos para as outras relações, para a cooperação cultural – e devo lembrar que o Vietnã tem o centro de estudos de Língua Portuguesa dos mais importantes da Ásia, criado com parceria Brasil-Portugal, mas que temos que apoiar cada vez mais. Há perspectivas no plano da defesa, perspectivas no plano de cooperação cultural-científica, mas tudo isso depende de maior aproximação política. É a aproximação política que abre caminho para esse tipo de atividade.

E é isso em que pretenderia, enfim, concentrar os meus esforços, e creio que, para isso, devo contar também com cooperação do Congresso Nacional. É importante. Está em preparação uma viagem ao Vietnã de um grupo de amizade Brasil-Vietnã e, mais adiante, em março, abril, virá também outra viagem de Parlamentares brasileiros para a União Interparlamentar. Creio que esse caminho da cooperação entre parlamentos é um caminho importantíssimo a ser seguido, e acho que deva ser reforçado.

Acho que é isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Muito obrigado ao Embaixador Marco Antonio Diniz Brandão.

A Presidência concede a palavra ao Sr. Embaixador Paulo Antonio Pereira Pinto.

O SR. PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO – Exmo Sr. Senador Jarbas Vasconcellos, que muito nos honra na Presidência da Mesa; Exmo Sr. Senador Luiz Henrique, Relator da minha indicação; Srs. Senadores aqui presentes; colegas, senhores e senhoras:

Entre os três países a serem examinados hoje aqui, sem dúvida, a Belarus é o menos conhecido. Por isso, vou me aprofundar um pouco nas referências tanto aos dados do país, quanto aos esforços de inserção internacional da Belarus.

A Belarus ficou mais nítida no mapa da Europa Oriental, no norte da Ucrânia, entre a Polônia e a Rússia, em função da crise ucraniana ora em curso. A capital do país, Minsk, por exemplo, aqueles que tinham alguma notícia sobre a cidade sabiam apenas que Lee Oswald lá residiu, na época da União Soviética, antes de voltar aos Estados Unidos e assassinar o Presidente Kennedy. Hoje em dia, Minsk é um local de conversações, de negociações entre o Presidente da Rússia e o Presidente da Ucrânia para tentar resolver o problema em curso na Ucrânia. Além disso, a Belarus tem uma posição estratégica, que cresceu em importância, em área de turbulência política, enquanto permanece o interesse pela inserção econômica bielorrussa no projeto Eurásia, ambicionado pelo Presidente Putin.

Aquela ex-república soviética, a propósito, possui área de cerca de 200.600km², equivalente ao Estado do Paraná, e população de 9.500.000 habitantes, equivalente ao Estado de Pernambuco. A sua renda per capita é estimada em US$7,5 mil por ano.

Na área atual de turbulência política em que se situa a Belarus, haverá o fortalecimento seja de um modelo de governança nos moldes ocidentais, seja de um novo "paradigma civilizacional" – entre aspas –, ora defendido pelo dirigente russo. Em outro desenvolvimento, inclusão da Belarus em união aduaneira com a Rússia terá repercussão nos dois principais itens da pauta de exportação do Brasil para Belarus, que são carne bovina e aviões.

De início, cabe lembrar que, enquanto Bela significa branco, o nome do país não pode ser traduzido por Rússia Branca. O Rus não se refere à Rússia, mas descreve área da Europa Oriental coberta por neve e povoada por eslavos, em oposição à Rutênia Negra, controlada por povos lituanos. O nome Belarus referia-se, então, a uma região específica no centro da Europa e não a uma nação, até o final do século XIX.

A estruturação do território bielorrusso nos moldes de um Estado moderno ocorreu a partir de 1920, com sua inclusão na União Soviética. Durante o período da República Socialista Soviética Bielorrussa, o país adquiriu estrutura de Estado nacional pela primeira vez em sua história. Suas instituições nacionais eram e continuam a ser fortemente moldadas pelas criadas na Rússia soviética, daí não causar surpresa que a moldura institucional hoje existente em Minsk sirva para manter a Belarus em área de influência russa, isto é, a forma de governança com fortes traços autoritários, herdados do período soviético, servem à formulação de políticas nacionais, que, ainda hoje, com grande facilidade, se alinham com orientações ditadas por Moscou. Esse quadro, no entanto, não significa que haja total submissão da Belarus a políticas ditadas pela Rússia. Na prática, haveria um movimento pendular através do qual Minsk procuraria balancear seus interesses ora favorecendo Moscou, ora Bruxelas, a capital da União Europeia.

Conforme mencionado no parágrafo inicial, no entanto, a crise na Ucrânia colocou a Belarus em novo patamar, tanto por situar-se em área de turbulência política, quanto por aumentar a determinação da Rússia em manter a economia bielorrussa no âmbito de sua esfera de influência. Nota-se, a propósito, que, por trás da ofensiva da Rússia sobre a Ucrânia, há mais do que interesses geopolíticos e econômicos. O Presidente russo, Vladimir Putin, estaria sendo influenciado também pelo euroasianismo, ideologia nacionalista nascida na década de 1920 e reescrita após o desmoronamento da União Soviética.

No artigo Um Novo Projeto de Integração para a Eurásia: o Futuro que Nasce Hoje, publicado em 4/10/2011, Vladimir Putin defende a criação de uma União Euroasiática a partir da fusão de mecanismos de integração existentes e herdados da União Soviética, idealizada como um dos polos de poder no mundo contemporâneo e ponte entre a Europa e a região da Ásia-Pacífico. 

 A teoria, reafirmo, qualifica de identidade russa, nascida da fusão de Eslavos e povos de origem turca. A Rússia seria um terceiro continente, situada entre a Europa e Ásia, antes de quase desaparecer no Século 20. Esta linha de pensamento se opunha tanto ao ocidente liberal, considerado decadente, quanto a soviéticos que baniram o cristianismo ortodoxo da Rússia, assim como seus valores tradicionais. O presidente russo, então, adotou o discurso que ressalta a ideia de tradição, cara à igreja ortodoxa russa, recusando o multiculturalismo, o feminismo, a homossexualidade e o que chama de valores não tradicionais de origem ocidental. 

O tratado para criação da União Econômica Eurasiana, com sede em Moscou, foi assinado em maio deste ano, pelos presidentes da Rússia, da Belarus e Cazaquistão, após 20 anos de negociações entre essas três ex-repúblicas soviéticas, que juntas, incluem 170 milhões de pessoas. O grupo deveria incluir Armênia, Quirguistão e Tadjiquistão a partir de 2015. Na prática, a União Eurasiática reconstituiria a maior parte do território da União Soviética, cujo esfacelamento foi considerado por Putin como uma das maiores tragédias do Século 20. O objetivo era manter a Ucrânia sob sua influência, fazendo-a participar de seu projeto e da União Eurasiática, não admitindo sua deriva em direção ao Ocidente.

O Brasil mantém relacionamento muito próximo com a Rússia. Acreditamos que a nossa capacidade de trabalhar com Moscou se fortalece na medida em que melhor compreendamos sua dinâmica política. Por isso, é muito útil conhecer visões de vizinhos daquele país, como a Belarus.

As relações da Belarus com a Rússia caracterizam-se, conforme já citado, por movimentos alternativos em direção à Rússia e o Ocidente, de modo a extrair vantagens de um e outro parceiro. A aproximação com Moscou tem sido conveniente para o Presidente da Belarus, Presidente Lukashenko, na medida em que o ajuda a contrabalançar pressões da União Europeia e dos Estados Unidos por maior abertura política para o País. A Rússia também é crucial para a Belarus em razão das deficiências energéticas que obrigam a pequena república a importar petróleo e gás natural do vizinho a preços subsidiados.

O Governo Putin tem intensificado a pressão econômica e política sobre ex-repúblicas soviéticas, como a Ucrânia e a Moldova, que estariam em vias de assinar acordo de associação e livre comércio com a União Europeia. De sua parte, embora estimule as ex-repúblicas soviéticas a seguir caminho europeísta, a União Europeia tem sido marcadamente cautelosa nas críticas à Rússia.

No que diz respeito a relações bilaterais, o comércio bilateral tem sido deficitário para o Brasil, que importa grande quantidade de cloreto de potássio e exporta sobretudo fumo, caixas de marchas para caminhões e açúcar.

A Belarus apoiou a candidatura do Prof. José Graziano à Direção-Geral da FAO, assim como ofereceu suporte ao pleito brasileiro de um assento permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a despeito dos seguidos votos do Brasil contra o país no âmbito do Conselho de Direitos Humanos da ONU.

Devemos trabalhar para fortalecer o arcabouço jurídico bilateral. Proponho – caso aprovado por V. Exªs – focar nossos esforços em acordos que possam apresentar resultados práticos e benefícios de nossa sociedade a projetos em análise com acordos de cooperação econômica e proposta de acordo para promover a cooperação nos campos científico, educacional e agrícola. Ao Brasil interessa, sobretudo, diversificar a pauta, ainda muito concentrada em poucos produtos. Preocupa-nos igualmente o grande déficit que temos com a Belarus.

No que diz respeito ao comércio de carnes, é preocupante a manutenção do embargo à carne bovina brasileira, tendo em vista as informações técnicas já prestadas pelo Brasil sobre o assunto e as decisões da Organização Mundial de Saúde Animal de manter o risco sanitário do País no nível mais baixo possível. Caso aprovado por V. Exªs, pretendo incrementar junto às autoridades Belorussas pressão política para solução desse entrave injustificável.

Há também o comércio de aeronaves com a Belorus. A Belavia, empresa da Belorus assinou um contrato com a Embraer, no ano passado, em 2013, para a compra de dois jatos E195. Os dois aterrissaram em Minsk, em abril e maio, respectivamente. A Embraer havia fornecido à Belavia duas aeronaves modelo 175, em 2012. Avaliamos positivamente a decisão da Comissão de Tarifas para Aeronaves que, até 2019, no caso da Belarus e do Cazaquistão... Agradecemos a postura da Bielorus em defesa da postergação das tarifas. 

Como conclusão, eu gostaria de afirmar que, neste que parece que é o momento atual de turbulência causado pela crise ucraniana, que coloca a Bielorus diante de alternativas de formas de governança com traços ocidentais ou sob a influência do projeto Euro asiático de Moscou, venha a ser fortalecida a sua abertura política, que facilita a interlocução e o incremento das relações econômicas e comerciais com o Brasil.

Diante do possível cenário favorável de abertura política e econômica, caso seja aprovado por V. Exªs, pretendo trabalhar com empenho no sentido de um relacionamento cada vez mais produtivo entre o nosso País e a Bielorus.

Era o que eu tinha a apresentar de início. Estou aberto evidentemente a eventuais perguntas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – A lista de inscrição para uso da palavra tem as assinaturas da Senadora Ana Amélia, que não se encontra presente, e, como segundo inscrito, do Senador Eduardo Suplicy.

V. Exª tem a palavra.

Eu pediria aos Embaixadores que anotassem as perguntas para que pudessem ser respondidas em bloco.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Quantas pessoas precisarão (Inaudível.) perceba que muitas (Inaudível.)

Gostaria, prezados Embaixadores, Jorge Geraldo Kadri, Marco Antonio Diniz Brandão e Paulo Antonio Pereira Pinto, de lhes perguntar, tendo em conta os conflitos que caracterizaram os países onde os senhores representarão o Brasil, que passos avaliam os senhores deveriam ser dados para que não se desenvolva aquilo que o Papa Franscisco chamou de Terceira Guerra Mundial, que já estaria em curso, em especial no Oriente Médio, onde tem sido tão difícil superar as diferenças entre Israel e a Palestina. Desde que houve a Primavera Árabe nos diversos países do Oriente Médio, iniciou-se um processo, por vezes interrompido por conflitos, tais como o que o senhor mencionou na Síria, que acabam afetando toda a região, inclusive o Líbano.

Ao Embaixador Marco Antonio Diniz Brandão, vai para um país que precisou enfrentar uma guerra muito longa, conforme salientou, primeiro para conseguir a sua independência em relação à França e depois para conseguir a unidade do País, o Vietnã do Sul e o Vietnã do Norte, conseguindo derrotar, conforme salientou, a nação com maior poderio bélico no mundo. Felizmente parece que o Vietnã caminha na direção da consecução da paz, a paz que precisa ser consubstanciada na realização da justiça. Salientou o senhor que, no Vietnã, tem havido passos consideráveis, mesmo sendo uma nação em desenvolvimento, com uma renda per capita bem menor que a brasileira, mas, ainda assim, com a diminuição das disparidades de renda e de riqueza. Agradeço se puder nos relatar um pouco mais sobre como isso tem sido possível. 

Ao Embaixador Paulo Antonio Pereira Pinto gostaria de indagar como, na região onde era antes a União Soviética, em especial, tendo em conta os conflitos que ainda, de alguma forma, perduram na Ucrânia, mas que afetam toda a região da antiga União Soviética, como Bielorus, tem se desenvolvido as ações para que também possa haver a efetiva realização da paz com base na realização da justiça.

É capaz de eu já ter dado nas ocasiões em que estivermos juntos aqui e em outras arguições, mas vou lhes dar a sétima edição de meu livro Renda de Cidadania: A Saída é pela Porta e lhes dizer, sendo eu Senador até 31 de janeiro do próximo ano – e é da democracia que tenha sido escolhido outro Senador para os próximos oito anos representando São Paulo –, que vou continuar batalhando pelas ideias que aqui tenho sempre defendido. Gostaria de lhes relatar que, como Copresidente de Honra da Rede Mundial de Renda Básica, estarei inúmeras vezes viajando por países. Posso lhes dizer que, em 2016, por exemplo, estarei no 16º Congresso Internacional da Basic Income Earth Network, que se realizará na Coreia do Sul, em Seul. É a primeira vez que a Bien vai se reunir na Ásia, depois da última reunião havida em junho em Montreal.

Como o Sr. Marco Antonio Diniz Brandão também foi Embaixador na Índia, gostaria de lhe dizer que tem havido experiências muito interessantes no mundo. Inclusive na Índia, por dois anos, recentemente, no Estado de Madhya Pradesh, se fez uma experiência de distribuir a seis mil habitantes de vilas rurais, semelhantes a outras vilas rurais onde moram seis mil habitantes, uma renda básica modesta, 300 rupias por mês – os menores até 14 anos receberam 50% desse valor – e se verificou, por comparação entre aquelas vilas rurais onde houve essa distribuição de renda básica e aquelas onde não houve, que os resultados são altamente positivos. É possível que, em janeiro, eu seja convidado para estar presente em uma conferência internacional na Índia para examinar os progressos havidos.

Eu relato isso para lhes dizer que continuarei à disposição dos Srs. Embaixadores brasileiros em cada país para debater e interagir a respeito do propósito de, em cada país, se instituir uma renda básica. Quem sabe, uma vez instituída em todo o Planeta Terra, inclusive em países como o Iraque, que pertence à área do Oriente Médio... 

Em 2008, estive acompanhado do Embaixador brasileiro em Bagdá para transmitir-lhes que poderiam, por terem extraordinária reserva petrolífera, seguir o exemplo do Alasca, que, após 32 anos da distribuição igual para todos os seus 700 mil habitantes, de um dividendo que, nesse ano, foi U$S1.884 por habitante – o Alasca, em 1980, era o mais desigual dos 50 estados norte-americanos –, se tornou o mais igualitário dos 50 estados norte-americanos. Em 1976, quando foi feito um referendo para perguntar aos 300 mil habitantes de então se eram favoráveis a que se procedesse à separação de parcelas dos royalties decorrentes da exploração do petróleo para formar um fundo que iria fazer essa distribuição de dividendos, 76 mil disseram sim, 38 mil disseram não. Hoje, é considerado suicídio político para qualquer liderança no Alasca propor o fim desse sistema tão bem avaliado que ele o é. Três livros foram publicados, nos EUA, no ano passado ou nos últimos dois anos, sugerindo que as nações sigam o exemplo do Alaska.

Então, a minha preocupação, no dia de hoje, é como vamos estabelecer condições de justiça em cada um dos países para onde os senhores irão, para que não haja mais conflitos bélicos e se perceba que muitas pessoas já morreram.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Senador Jarbas Vasconcelos, Srªs e Srs. Senadores, no ano de 1876, D. Pedro II fez uma viagem de quatro, cinco dias ao Líbano, no mês de novembro, e levou uma grande comitiva de dirigentes governamentais e empresariais. Foi uma visita que o Líbano celebra até hoje. O Imperador visitou universidades, manteve contato com grandes intelectuais lilbaneses, como o matemático Ibrahim Al-Yazigi e como Cornélio Van Dick, que eram professores da Universidade Americana de Beirute. Foi conhecer todo o acervo arquitetônico, histórico da antiga nação fenícia. Fez uma viagem muito interessante. Foi ao interior, foi ao campo, onde consultou os camponeses pobres para imigrarem para o Brasil. Isso, em 1876. Em 1880, começou a imigração que hoje é um fato marcante na construção da nossa Pátria, do nosso desenvolvimento, pela importante presença de descendentes libaneses na política, na educação, na saúde, na vida artística, no meio empresarial.

Eu perguntaria ao ilustre Embaixador se há, no Líbano, ainda uma memória desse fato e a que ponto esse fato representa um aspecto importante nas relações líbano-brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Concedo um aparte a V. Exª;

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Apenas para dizer que o meu pai foi daqueles que vieram do Líbano nessa ocasião. Apenas isso.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Aliás, sobre o Senador Pedro Simon, eu já contei uma história aqui, e ele confirmou. 

A história que me contaram: ele saiu pelo Rio Grande para mostrar que libanês, sírio, armênio, grego, turco, eram povos diferentes, mostrava o mapa de geografia, e era aplaudido pela sua capacidade didática, pela sua retórica. Um dia, ao sair de uma dessas palestras, havia um grupo conversando  – e ele enfatizava muito que chamar o libanês de turco se devia ao de fato que, na época da emigração, o Líbano pertenceu ao Império Otomano e os passaportes eram turcos. E aí, na hora que o Senador Pedro Simon estava saindo, três pessoas estavam comentando: "Mas esse turquinho fala, não?" (Risos.)

Não adiantou. (Risos.)

Então, eu gostaria de saber do Embaixador Brandão, que vai ao Vietnã, qual é a importância histórica, hoje ainda, do líder Ho Chi Minh.

O líder Ho Chi Minh é famoso por frases notáveis, como aquela em que dizia: "Podemos facilmente compreender uma criança que tem medo do escuro, a real tragédia da vida é quando os homens têm medo da luz".

E a outra frase fantástica, que eu lembro, das leituras que fiz, que demonstra que ele era uma pessoa otimista e tinha uma fortaleza espiritual muito grande, é quando ele diz: "Podemos perder muitas batalhas, mas somente ao perder o bom humor é que nós poderemos nos sentir derrotados".

Com relação a Belarus, eu queria abordar um assunto que interessa muito ao meu Estado, que é a abertura do mercado bielorrusso para a carne suína catarinense.

Santa Catarina é o único Estado que é atestado pela Organização Mundial de Saúde Animal como livre de aftosas sem vacinação. Eu tive a honra, como Governador, de receber esse diploma na sede daquela entidade, em Paris.

E, por isso, hoje, nós exportamos para o mundo todo, para mercados muito exigentes como o japonês. Estamos prontos já a começar exportar para os Estados Unidos. E a própria Rússia, que havia feito embargo à nossa carne, por conta de certo equilíbrio na sua balança comercial com o Brasil, voltou a comprar a nossa carne suína, em função do conflito com a Europa.

Eu lhe perguntaria como podemos fazer gestões para que a nossa carne suína conquiste o mercado bielorusso? Por outro lado, eu gostaria de lhe perguntar o seguinte: 70% da população bielorrussa é de etnia russa, não obstante esse fato, há – como se manifestou na Ucrânia – algum sentimento de não integração à Rússia Imperial, e sim, de ligar-se ao Mercado Comum Europeu?

Seriam essas as três perguntas, saudando os três diplomatas e reafirmando aquilo que tenho dito aqui: os senhores representam a melhor massa crítica deste País, que é o Itamaraty.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Agradecendo ao senador Luiz Henrique, concedo a palavra à Senadora Vanessa. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Jarbas. Quero cumprimentar aqui os embaixadores presentes, com os quais eu tive a possibilidade de estar no dia de ontem. Quero cumprimentar o Embaixador Jorge Geraldo Kadri – encontramo-nos na Conferência do Clima, na COP19, na Polônia – ,o embaixador Paulo Antonio Pereira Pinto e, da mesma forma, o Embaixador Marco Antonio, e desejar sucesso a todos na continuidade da missão, porque os senhores cumprem um papel muito importante para o País.

Assim como nós representamos a nossa população, e nós Senadores, as nossas unidades da Federação aqui no Senado, os senhores representam o Brasil em outros países – muito importante –, com os quais procuramos sempre ampliar as nossas relações, sejam culturais, econômicas ou sociais. Então, quero desejar, desde já, a todos, ao Embaixador que vai para a Belarus, o Líbano e o Vietnã.

É uma pena que, possivelmente, deveremos ir ao Vietnã, e o Embaixador ainda não esteja lá, porque ainda vai assumir. Mas é isso, no relatório do Vietnã que nós lemos aqui, eles destacam muito a importância dessa relação de amizade entre Brasil e Vietnã, e eu tenho tido a possibilidade de estar com certa frequência na Embaixada do Vietnã com alguns empresários, com alguns produtores, sobretudo de café.

Então, de fato, o Vietnã tem uma história, que é uma história conhecida no mundo inteiro, uma admiração do mundo inteiro, porque foi a sua gente, da forma mais simples, em um ambiente muito parecido com a minha região, que venceu o mais poderoso no momento de guerra. Então, a nossa geração já cresceu ouvindo muito essas histórias. E o Vietnã procura construir o seu próprio caminho.

Creio também, apenas para reforçar o que disse o Senador Suplicy, no que o Embaixador e os membros da embaixada nos questionam muito e querem cada vez mais aprofundar os conhecimentos acerca das políticas sociais de inclusão, esse é o objetivo maior. É um país pequeno, mas de uma população grande para o seu tamanho, muito grande. Então, acho que o Brasil tem muito ainda a trocar, muitas ideias a trocar, muitas experiências – daqui para lá e de lá para cá. Eu quero desejar ao senhor também e ao Vietnã todo o sucesso, assim como aos nossos queridos embaixadores, que, tenho certeza, não encontrarão tempos tão tranquilos, mas também nem tanto mar no Brasil, mas todos os desafios que vêm são bons desafios.

Eu acho que o que importa é que nesse mundo cada vez mais globalizado a gente possa estreitar nossas relações cada vez mais, e sempre dentro dessa ótica de buscar a cooperação. O Brasil não é visto como um país interventor, um país imperialista, é visto com muito respeito, e isso devemos à atitude da nossa diplomacia, que eu digo que não é desse Governo, não é do governo passado, é uma história que a gente já carrega conosco.

Então, cumprimento desejando a todos o sucesso.

Obrigada, Presidente Jarbas.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Há oradores inscritos. Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, eu lamento não ter podido estar aqui desde o início da arguição dos embaixadores. Acho que os nossos convidados conhecem bem a dinâmica daqui da Casa, em que são várias reuniões de Comissões acontecendo ao mesmo tempo. Infelizmente nós não podemos... Acho que é um dos postulados de Euclides, se eu não me engano, que dois corpos não podem ocupar o mesmo espaço ao mesmo tempo.

Eu perdi inteiramente a exposição do Embaixador Kadri. Seguramente, ele já abordou um tema sobre o qual eu gostaria de ouvir alguma palavra, em relação às repercussões da crise da Síria na estabilidade política penosamente encontrada no Líbano.

Ao Embaixador no Vietnã, minha pergunta vai sobre as relações com a China. Seguramente, o senhor abordou antes de eu chegar como estão as relações hoje com esse país poderoso, com o qual o Vietnã  teve, ao longo dos séculos, relações tempestuosas, para dizer o mínimo.

E, ao ouvir o Embaixador Pereira Pinto, faço uma indagação... Na verdade, é mais uma especulação, porque nós vemos várias repúblicas que se afastaram, que se desintegraram da antiga União Soviética, e que hoje vivem uma situação semelhante a esta que o senhor citou de Belarus: ao mesmo tempo, têm ligações profundas com a Rússia, com a antiga União Soviética, relações de tradição, religião, relações de semelhança de estruturas políticas; mas, por outro lado, há também a pressão, a tentação, às vezes até o interesse real de uma aproximação com a União Europeia.

A política ucraniana vive esse vai e vem. Belarus também. Vários países, como a Moldávia, a Geórgia, estão também pressionados, de um lado, pressão do Império Russo, e, de outro lado, as possibilidades que se abrem para integração com a União Europeia. Ou, pelo menos, o estreitamento das relações econômicas que poderão levar depois ao estreitamento das relações políticas.

Pergunto ao Sr. Embaixador: o senhor vislumbra algum tipo de estabilidade, possibilidade de criação de um bloco, de uma coordenação entre esses países que estão vivendo entre a cruz e a caldeirinha, para que eles pudessem conjuntamente adquirir forças para pesar na balança das relações entre a Rússia e a União Europeia?

Há uma coordenação de esforços entre esses países para constituírem, digamos assim, um contraponto entre essas duas pressões?

É mais uma especulação. Não sei se V. Exª tem elementos concretos para me responder.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE. Fora do microfone.) – ... a sabatina. E assim peço aos Senadores que não votaram que... O Senador Aloysio, que não votou...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Um minuto, Senador. O Senador Suplicy, o Senador Simon e Luiz Henrique.

V. Exª com a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Eu não tive como chegar no horário, por um compromisso que me obrigou a chegar mais tarde. Eu era o Relator do Ilustre brasileiro que vai nos representar no Líbano. Peço desculpas a V. Exª.

Mas quero, ainda que atrasado, dizer que confio muito no trabalho de V. Exª. Acho que V. Exª desenvolverá um papel muito importante e muito significativo na hora em que estamos vivendo.

Eu sou descendente de libaneses. Meu pai e minha mãe vieram de lá. Lá já estive, convivi e tenho muito respeito e muita admiração pelos meus ascendentes.

O Líbano, na minha opinião, é uma terrível vítima da série de problemas e dificuldades, em termos de raça, de religião, de poderio econômico, de interesses internacionais de outros países que veem nisso que está acontecendo no Oriente Médio... até os fabricantes de arma veem potencial com gente que compra e com gente que aceita.

Eu consegui ouvir o Senador Suplicy falar na Primavera Árabe. Realmente, aquilo chamou a atenção, porque foi a primeira vez, no mundo, que a chamada manifestação popular por meio das redes sociais de comunicação... E é um fator importante hoje, na humanidade, pois, de certa forma, racha o monopólio da grande mídia. 

Em muitos países ou em meia dúzia, como no Brasil, rádio, jornal e televisão controlam praticamente o pensamento, a vida intelectual e os acontecimentos.

Existe essa manifestação nova da mocidade através da mídia, formando pessoas que se comunicam pelo mundo afora. A primeira manifestação que impressionou ocorreu exatamente lá no Oriente, quando, inesperadamente, sem que ninguém imaginasse, sem luta, sem violência e sem morte, os jovens se manifestaram, foram às ruas e derrubaram uma ditadura com uma infinidade de tempo, ou seja, uma das mais antigas do mundo. É verdade que pensamos que era o início de algo que viria e se propagaria, mas, logo depois, a violência redobrou e está hoje mais presente do que nunca.

Eu vejo uma possibilidade nesse mundo em que estamos vivendo. Quando assisti ontem ao Presidente americano, que está no pior momento de sua credibilidade... Quando o Sr. Obama foi candidato, fui várias vezes à tribuna do Senado achando que era um fato novo, que alguma coisa de diferente estava acontecendo, não apenas por ele ser o primeiro Presidente negro dos Estados Unidos, mas também pelo seu discurso, pelas suas ideias, pela sua propagação, garantindo que ia terminar com o problema impressionante, num país moderno como os Estados Unidos, que é a questão das pessoas que não tinham fundo de saúde e viviam na miserabilidade, sem condição nenhuma. A sua plataforma era excepcional. No entanto, hoje vemos que ele está num índice de credibilidade inferior ao que o Bush tinha e hoje é uma pessoa praticamente ridicularizada por parte da sociedade. Pois esse homem assinou, junto o Presidente da Rússia, um acordo com relação ao meio ambiente, com relação aos cortes que ocorrerão no futuro, o que não deixa de ser uma questão importante e significativa nesse sentido.

Eu vejo isso com otimismo. É muito tênue, quase difícil ver aonde vai chegar. Mas, quando o Brasil senta à mesa com a China, com a Rússia, com a Índia e com a África do Sul, tentando criar um bloco que tenha algumas entidades, se considerarmos que somos um dos maiores países em extensão do mundo e em população, vejo essas iniciativas como um fato muito positivo e muito concreto.

Quando vejo o Papa, este novo Papa, por quem tenho um respeito e uma admiração muito profunda, acho que é um fato novo. Eu talvez seja um órfão na espera de alguém que possa... Confiei até na Presidente Dilma. Quando ela assumiu, eu fui à tribuna dizendo que ela demitiu o primeiro, o segundo e o terceiro ministro por corrupção. Eu achei que ela ia fazer, que ela seria realmente... Na verdade, ela não teve condições. Não é nem culpa dela. A culpa é nossa que não demos a ela uma base para que pudesse ter o mínimo de interferência. E deu naquilo que deu. Mas eu acho que este Papa realmente vai fazer algumas mudanças importantes na nossa Igreja. Na hora em que ele... Esse número de clérigos, inclusive bispos, abusando de crianças, se transformou num fato que era levado, empurrado com a barriga. Hoje, eles estão na cadeia e foram colocados na rua. Aquele banco do Vaticano, de que se falava tanto, com aqueles escândalos, ele cortou e resolveu as questões. Eu vejo que alguma coisa está se modificando dentro dessa realidade.

Creio que V. Exª vai para lá num momento realmente muito significativo.

Eu tenho dito – e aproveito para dizer a V. Exª – que vejo o problema do Oriente Médio com muita mágoa. Ali havia algo que era absolutamente justo e compreensível. Os israelitas tinham direito a ter o seu território, a sua pátria. E, exatamente quando terminou a grande guerra e as fronteiras praticamente desapareceram, Rússia, Estados Unidos e Inglaterra fizeram da maneira que quiseram. Inclusive, racharam a Alemanha ao meio, dividiram Berlim em duas cidades. 

E eles criaram o Estado de Israel. E criaram bem, acho que foi correto. Mas a lei que criou o Estado de Israel criou a Palestina, que são os caras que estavam ali. Então, eles reconheceram um pedaço de Israel e um pedaço da Palestina. E instituíram o Estado de Israel, e até hoje não  instituíram a Palestina. Então, vê-se essa luta toda, porque não sei quantos milhões que estavam há 500, 600, 800 mil anos morando naquela terra foram expulsos, e não tinham para onde ir.

E nós, o Líbano – nós, eu falo, no sentido patriota do meu pai – pagamos o preço. O Líbano era considerado um país como a Suíça: não tinha exército, era pacífico, os bancos tinham os créditos de todos os países árabes, inclusive alguns países da Europa. Pelo porto do Líbano escoavam as necessidades de toda a região. Beirute era considerada uma cidade fantástica, como diziam muitas pessoas, ela era uma Paris orientizada. a Paris do Oriente, porque tinha tudo que tinha Paris. Mas havia uma questão a mais: tudo do mundo oriental, tudo que havia no Oriente, também havia lá. Então, havia uma filial do Folies Bergère, a dança do ventre e tudo o mais. Era uma cidade fantástica!

E o que aconteceu? Terminaram com a Palestina, extinguiram. A ordem da ONU, a determinação da ONU era criar os dois – um pedaço da Palestina e um pedaço de Israel. Criaram Israel e botaram para a rua os palestinos. E 600 mil foram, no Líbano, um no colo do outro, ali para a fronteira, numa vila, acampados, sem coisa nenhuma, sem nada e ficaram ali. E aí, como é absolutamente natural, essas pessoas começaram a fazer rixa com os palestinos, como até hoje. Eu acho fantástico, luta entre os árabes e os judeus. Os árabes atiram bomba de foguete, molotovzinho para lá, e levam uma bomba de não sei quantos, que mata não sei quantos aqui. Então, a imprensa publica: "Os árabes lançaram duas bombas e uma pessoa perdeu, outra..." Aí vem uma bomba do outro lado, derruba um edifício e morrem não sei quantas pessoas.

Então, ali, esses 600 mil começaram a cutucar, começaram a provocar o Estado de Israel. E o Estado de Israel foi revidar. Só que, na hora de revidar, não revidou apenas ali, naquele pessoal – revidou foi de bomba mortal... Destruiu Beirute, uma cidade fantástica, espetacular foi destruída, desmanchada, desmoronada. E o mundo assistiu isso, como assiste isso com a maior tranquilidade. Quer dizer, a ONU não tem condições, se quisesse, de dizer: "Não, vamos estabelecer, a ordem é essa, a decisão foi essa, vai ter isso"?

Agora, é deliberado, na minha opinião. Quer dizer, as grandes nações não têm interesse em que haja entendimento e, por isso, não deixam aquilo que é absolutamente natural. Viva o Estado de Israel, tenha independência, que vá adiante, prospere, mas dê um pedaço de terra aos palestinos para que, eles estando ali, possam viver e não estejam se metendo a fazer as coisas que estão fazendo no mundo inteiro.

Então, diante dessa triste realidade é que eu pergunto a V. Exª: como V. Exª verá e poderá ver o que está acontecendo? Porque há uma coisa interessante acontecendo: agora não é mais o problema de luta de igreja, de fé, de não sei o quê. Agora é o terrorismo. Estão criando associações e é por isso que o americano está realmente mais preocupado que todo mundo. Essas associações estão no sentido de fazer terrorismo, de destruir, de causar guerra, causar luta e cada vez em política mais alucinatória. Lá mesmo, entre eles, sequestram 150 garotas para servir de programa, estão fazendo coisas que o céu é o limite.

Eu pediria a V. Exª, realmente, nesse sentido, o que eu vejo... Q

Quanto ao amigo do Vietnã, eu digo aqui, realmente, o que foi dito pelos meus colegas anteriores.

 O Vietnã tem uma história! É o país que ganhou a guerra dos Estados Unidos. Nesse sentido, primeiro, lutou contra uma colonização que a França queria deixar pela vida inteira. Segundo, independente, racharam ao meio. E foi a guerra mais longa, mais cruel e mais absurda que os americanos fizeram. Ela foi tão grande que os próprios americanos, que são tão orgulhosos da ida dos soldados, das suas armas, para defender a "liberdade" – entre aspas – nessa guerra do Vietnã, a opinião interna era radicalmente contra. Realmente vejo hoje o Vietnã... São dois países que eu vejo com respeito, o Vietnã e a Coreia do Sul, que de repente estão crescendo, desenvolvendo, avançando e se transformando em países de indústria quase que de primeiro mundo.

Com relação à Belarus, eu vejo uma situação que até hoje considero interessante. Na festa dos 25 anos da queda do Muro de Berlim, estava como convidado especial o então Primeiro-Ministro da Rússia que, com a sua ação, com a sua maneira de ser, querendo diminuir o poderio do comunismo, querendo dar mais independência, quando ele viu, terminou com a União Soviética. E ele pagou um preço caro politicamente dentro do país. Foi candidato a presidente e teve 1% dos votos. Mas estava lá ele homenageado. Acho que foi uma homenagem justa. Essa é uma grande realidade.

Vejo ali uma coisa interessante. Com relação à guerra que está acontecendo ali do lado, são situações muito delicadas. Naquela província são todos russos. Então, ali, acho que é difícil de se fazer a distribuição de como é, de como não é. Alguém já falou que a Rússia deveria pensar em fazer uma espécie de, em vez de ser União das Repúblicas Soviéticas, aquelas repúblicas que se tornaram independentes, que são independentes, era um milagre e ao mesmo tempo um absurdo, elas todas unidas, igreja diferente, religião diferente, raça diferente, língua diferente, costume diferente, tudo diferente... Poderiam fazer como a Inglaterra até hoje tem, e parece mentira, a Austrália pertence à comunidade britânica, e a Rainha da Inglaterra é a grande autoridade. A Índia pertence à comunidade britânica, e a Rainha da Inglaterra é a grande autoridade. O Canadá pertence à comunidade britânica. Então eles poderiam fazer uma coisa nesse sentido de entendimento, que desse autonomia absoluta, mas parassem com essa questão de pensar num novo entendimento que acredito realmente nunca vai haver.

Peço desculpas, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Agradecemos a intervenção de V. Exª, Senador Pedro Simon.

Para concluir a sabatina, com a palavra, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Depois da aula do nosso querido Senador Simon, dos questionamentos de todos os Senadores que me antecederam, Senador Aloysio, Senadora Vanessa, Senador Luiz Henrique, Senador Suplicy, quero dizer que as questões todas relacionadas à crise da Síria, Oriente Médio, envolvendo os países também na Rússia... Vou me valer aqui do que o Senador Luiz Henrique fez defendendo a sua Santa Catarina em relação à Belarus, sobre a carne suína.

O Rio Grande do Sul também é um Estado exportador, não só em relação à carne suína. Eu pediria a todos os outros nossos Embaixadores do Vietnã, do Líbano e também da Belarus atenção especial. Claro, como sou Senadora do Rio Grande, tenho que defender os interesses do nosso Estado. Não só de todas as carnes, mas também de frutas, que exportamos para o Líbano, animais vivos exportamos para o Líbano, e ainda uma pauta enorme de manufaturados, para onde tiver possibilidade.

Não posso deixar de mencionar também o trabalho importante e relevante do Embaixador que vai servir à Belarus, Paulo Antonio Pereira Pinto, no episódio de grande repercussão no Rio Grande em relação à liberação do menino Iruan em Taiwan. 

Pelo trabalho feito, então, parabéns, porque isso ficou na memória dos gaúchos pelo seu envolvimento, o que valorizou mais ainda o Itamaraty.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Encerrada a lista de inscrição dos Senadores que sabatinaram os Embaixadores e, nos termos da legislação, concedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Ministro Marco Antonio Diniz Brandão.

Solicitando a todos os três Embaixadores que, de forma sucinta, possam responder às indagações dos Senadores e Senadoras presentes.

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Muito obrigado, Presidente.

Gostaria de me referir, antes de mais nada, ao que perguntou o Senador Suplicy, os seus comentários sobre a paz no mundo.

Acho que ele próprio tem a receita, que é a justiça social, o entendimento entre as pessoas. Eu sou muito orgulhoso de ser membro de uma profissão que trabalha para isso. A diplomacia, no fundo, trabalha para o diálogo, para o entendimento entre os homens. É este o caminho que acho que deve ser seguido em todos os foros, em todas as relações bilaterais: a procura da justiça, do entendimento, do diálogo, acho que esse é o caminho. Não há outro.

Sobre a questão da renda no Vietnã, acho que o Vietnã tem vários caminhos para a distribuição de renda. O principal deles é a geração de empregos. Não há qualquer dúvida de que o Vietnã tem procurado realizar investimentos, atrair investimentos externos para criar empregos. A criação de empregos é a preocupação básica e constante do governo vietnamita. E eles têm tido um grande sucesso nesse particular.

O crescimento do país demonstra que, a cada ano, as exportações, a produção interna cresce. Isso, evidentemente, absorve cada vez mais mão de obra e dá renda necessária para a saída dos níveis mais baixos de pobreza, elevação da renda, e também manutenção de uma renda mínima para quem precisa dessa renda mínima.

Há também caminhos de distribuição de renda mais direta. O Vietnã tem um controle de preços muito eficaz: preços de alimentos, preços de produtos básicos. Já que o Estado lá tem uma presença muito importante, eles conseguem fazer um mecanismo de controle de preços muito eficaz e que tem sido bastante exitoso.

O Brasil pode também contribuir com os nossos exemplos, o que nós fazemos em relação à distribuição de renda. E os vietnamitas têm-se mostrado muito interessados em conhecer a nossa experiência. Acho que é um caminho que devemos seguir.

Sei que o senhor passará também agora a ter uma presença internacional importante nessa área. Espero que o senhor possa ir ao Vietnã, enquanto eu estiver lá. O prazer será todo meu.                     

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Espero seguir sua sugestão.

Obrigado.

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Obrigado, Senador.

O Senador Luiz Henrique falou sobre Ho Chi Minh.Ho Chi Minh é o último nome pelo qual o grande líder foi conhecido. Ele, na verdade, teve vários nomes. Adotou vários nomes. Nasceu com um nome e durante a sua vida toda...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Dizem que esse nome era o nome de um mendigo. Ele tomou de um mendigo.

O SR. MARCO ANTONIO DINIZ BRANDÃO – Possivelmente. Há várias histórias sobre Ho Chi Minh, que era um homem absolutamente extraordinário. Um dos grandes líderes da humanidade, um dos grandes homens que o século XIX, século XX produziram.

Há histórias de que ele teria vindo ao Brasil como tripulante de um navio cargueiro. Parece que esteve no Rio de Janeiro. Então, a figura histórica que ele representa no Vietnã, realmente é o pai da pátria, a figura principal. Deve-se lembrar que a antiga Saigon chama-se Ho Chi Minh. Da mesma forma como Washington adotou o nome do grande herói da independência americana.

Em todas as notas, o dinheiro vietnamita, têm impresso a figura de Ho Chi Minh. O seu mausoléu, em Hanói, é objeto de visitação popular constante. É uma figura realmente fundamental, acho que não só para o Vietnã, mas de importância fundamental para o mundo, pelo o que fez pelo seu país e pelo exemplo que deu de humildade, foi um homem muito humilde, mas, também, de grandeza da alma e de liderança. 

Acho que foi isso o que ficou de Ho Chi Minh, um grande legado.

Agradeço à Senadora Vanessa Grazziotin, as menções ao Vietnã, ao papel que o Brasil pode ter. Devo-lhe dizer que vou ao Vietnã por minha própria escolha, foi minha escolha, porque eu tenho uma grande admiração por este País também, e acho que é um País que tem com o Brasil possibilidades imensas de parceria, de cooperação, e eu creio que isso pode ser explorado por todos nós e deverá ser explorado por todos nós para o bem dos dois países, para o bem do mundo, na verdade.

Agradeço muito as suas palavras.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira falou da China. E de fato a história toda do Vietnã é uma história de confronto e amizade com a China. Desde o surgimento da Nação do Vietnã, há períodos intermitentes de independência da China e de integração ao espaço político chinês. E isto tem sido uma constante nos últimos dois mil anos, na verdade. E pouca gente sabe, ou é pouco lembrado, mas houve uma pequena guerra, Vietnã-China, em 1979, quando o Vietnã interveio no Camboja para depor o regime do Khmer Rouge, houve, no norte do Vietnã, uma invasão chinesa e uma guerra de dois meses que foi importante, bastante importante.

Hoje as tensões se concentram muito, digamos assim, nas iniciativas chinesas quanto ao Mar do Leste. O mar territorial, algumas ilhas, cuja soberania é disputada, não só com o Vietnã, mas com outros países da região também.

A China tem sido muito insistente, muito ativa nessa procura de colocar realmente a sua soberania sobre o Mar do Leste. E o Vietnã tem reagido, mas de uma maneira muito pragmática. Não se deve esquecer que a China é um grande parceiro do Vietnã, embora o Vietnã reaja de uma maneira bastante clara quanto às tentativas chinesas de impor a sua soberania ao Mar do Norte, ao mesmo tempo o Vietnã tem sido hábil o bastante para conduzir a questão de modo diplomático. E eu creio que eles terão sucesso porque é um povo muito pragmático e bastante hábil no que fazem.

O Senador Simon mencionou a guerra com os Estados Unidos, e é verdade. Foi uma vitória totalmente clara, realmente o Vietnã ganhou uma guerra, com meios muito inferiores do que dispunham os Estados Unidos, pela força do seu povo, pelo heroísmo do seu povo, pela vontade de se libertar. E é bastante notável o fato de que não há mágoa no Vietnã, o Vietnã não guardou mágoa. Eles, hoje, têm, nos Estados Unidos, um parceiro importante, cada vez mais. Desde a época do Presidente Clinton, houve uma aproximação consistente, hoje eles têm, com os Estados Unidos, uma posição de altivez, como sempre tiveram em relação a qualquer outro país, mas, também, procuram a cooperação, sem qualquer tipo de amargura ou de mágoa e, isto, é um sinal importante de como o país atua no mundo, na arena internacional.

A Senadora Ana Amélia falou das exportações do Rio Grande do Sul para o Vietnã. E eu, claro, acho que será objeto de grande atenção, eu acho, da embaixada, de minha parte, e eu sugeriria que se pudesse, de repente, fazer missões de entidades empresariais, exportadoras do Rio Grande do Sul, ao Vietnã e outros países da Ásia, que são importantes mercados, e, eu acho, que isso teria um grande efeito.

Muito Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Agradeço ao Sr. Marco Antonio Diniz Brandão e concedo a palavra ao Embaixador Jorge Geraldo Kadri.

O SR. JORGE GERALDO KADRI – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, gostaria de agradecer ao Senador Eduardo Suplicy pela pergunta que fez, uma pergunta de uma dimensão que, evidentemente, é da maior complexidade. Quantas pessoas ainda precisam morrer para que o bom senso prevaleça no Oriente Médio? 

Antes de fazer os comentários, eu quero dizer que sou pessimista, infelizmente. Eu sou um homem essencialmente positivo, mas neste particular, eu devo dizer que a situação ainda perdurará por algum tempo. Eu não vejo luz no final dessa disputa, Sr. Senador Pedro Simon, infelizmente.

Bom, eu passo então a fazer os comentários. A região é extremamente conflituosa, por razões diversas, por interesses diversos; interesses comerciais (petróleo); interesses religiosos, históricos. A Palestina estava há dois mil anos vivendo em sua terra; Israel vivia antes também, por milhares de anos. Então é uma complexidade muito grande.

Há uma disputa xiita-sunita, religiosa, que remonta à morte do Profeta Maomé, que também não é o caso de entrar aqui, mas pode ser motivo de uma conferência, para entender que os xiitas ficaram, durante mais de mil anos, numa posição inferior e agora eles têm finalmente o momento histórico de assumir uma relevância maior na região. Então, esse também é o pano de fundo de uma disputa múltipla, de múltiplas facetas.

Muito bem. A ONU, a Liga Árabe, as lideranças regionais, que são conflitantes, os Estados Unidos e a Rússia, no plano geral, os parceiros internacionais, entre os quais o Brasil, todos estão, de uma maneira ou de outra, tentando fazer valer o bom senso, fazer valer o diálogo. Mas os interesses ainda são conflitantes, não comungam para uma mesma direção.

Foram responsáveis por isso também as potências coloniais. Inglaterra e França dividiram aquela região do Levante – Iraque, Síria, Jordânia, Palestina e Líbano – conforme seus interesses.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Tarefa do Lawrence, famoso.

O SR. JORGE GERALDO KADRI – O Lawrence da Arábia, é. Foi, foi objeto desse filme famoso, Lawrence da Arábia.

E infelizmente os povos da região, que pensaram que iam ter uma independência completa, acabaram sendo divididos de maneira artificial. Então a Síria, até o século XIX, englobava a Palestina, a Jordânia, o que era a Fenícia, toda essa região. Com essa divisão colonial, o Líbano ficou de um tamanho diferente do que ele tinha. Agora, as tribos vivem nas fronteiras, são primos, irmãos, falam a mesma língua, mesmos costumes, mesma comida. Então, é muito complicado.

Nós temos essa divisão artificial, nós temos a presença de Israel, que é uma presença marcante, que vem, conforme falei na minha pequena exposição, complicar muito mais o cenário, porque Israel traz consigo os Estados Unidos, os Estados Unidos trazem a Rússia – isso no plano global. No plano regional, nós temos Irã e Síria apoiando o Hezbollah no Líbano, que é uma coisa importante.

Essa visão xiita tem se alastrado pelo levante e é forte. Nós temos a Turquia, também com interesse concreto, porque tem os curdos, que querem um Estado curdo, que tem uma parte que está na Síria, outra parte está no Iraque, outra parte está na Turquia. Então, são várias mãos que estão atuando nessa região, que é uma região importante, milenar, que tem muita riqueza e que tem Israel.

Então, isso tudo junto dá um panorama de difícil solução a curto prazo. A saída, se a gente pudesse dizer em duas palavras, seria tolerância e diálogo. E talvez, complementando, que Israel, enfim, os Estados Unidos aceitassem a resolução das Nações Unidas, de criação de dois Estados. Mas o que a gente vê hoje é um distanciamento desse compromisso. Os assentamentos aumentam cada vez mais, enfim, a dinâmica está indo no sentido da separação, e não do casamento de interesses.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – O senhor permitiria um brevíssimo aparte, se o Presidente conceder? (Pausa.)

Pouco antes de eu visitar o Iraque, em 2008, li uma entrevista do técnico brasileiro da seleção de futebol do Iraque, que havia conseguido ganhar o campeonato de futebol da Ásia. E ele então disse: "Quando eu comecei a treinar o time, era muito difícil fazer os s xiitas passarem a bola para os sunitas e daí para os curdos, mas na hora em que eu consegui harmonizar o time, fomos campeões." 

É uma imagem muito interessante de como justamente esse espírito do Brasil, que inclusive existe no futebol, de levar as pessoas a se confraternizarem, é algo muito relevante.

O SR. JORGE GERALDO KADRI – Muito obrigado, Sr. Senador Eduardo Suplicy. Apenas complementaria essa questão dizendo que, efetivamente, os cristãos, que desempenhavam uma espécie de fiel da balança, de procurar harmonizar os interesses, são cada vez menos. Hoje são apenas 30% da população. Então, o que até os anos 70 era possível, com os maronitas, os melquitas, etc., que tentavam de alguma maneira acomodar os interesses... Uma boa parte dessa população migrou, inclusive para o Brasil. Isso realmente faz falta. Essa tolerância, esse diálogo, estão fazendo falta na região, mas é de uma complexidade que todos aqui conhecemos.

Eu passarei, então, à segunda pergunta, do Senador Luiz Henrique. Eu agradeço muito a pergunta. É uma pergunta da maior simpatia. Eu tenho um orgulho e uma satisfação em respondê-la, porque os meus avós vieram de Zahle, os meus pais também, então eu sou de primeira geração de filhos de libaneses. Efetivamente, a ida de D. Pedro II criou um ambiente que perdura até hoje. Até hoje eu me encontro com embaixadores libaneses mundo afora – eu já servi em diversos lugares – e eles comentam: "D. Pedro II esteve lá". Isso foi marcante. O Brasil recebeu com braços abertos e, hoje em dia, entrando diretamente na pergunta do Sr. Senador Luiz Henrique: sim, no Líbano esse fato ainda é marcante, e é marcante em várias dimensões. Por exemplo, não se encontra – isso eu li em livros e notícias – uma família no Líbano que não tenha um parente no Brasil. Não há uma rua em qualquer cidade do Líbano, nas aldeias, que não tenha alguém que fale português do Brasil, que entenda um pouco do português do Brasil.

Então, o Brasil tem realmente um capital a explorar, e é uma coisa gratuita. Gratuita não, porque é história, mas é uma coisa natural. Eu sou um exemplo típico. Eu me sinto brasileiro, 100%, mas eu tenho que reconhecer que tenho uma origem libanesa, e isso me dá um orgulho muito grande, como o Senador Pedro Simon muito bem mencionou. Então, eu acho que esse aspecto histórico deve, sim, facilitar o meu trabalho, e muito, no Líbano. O Líbano, para mim, vai ser um desafio não apenas profissional, mas um desafio pessoal de reencontrar as minhas origens. Isso deve ajudar muito, Sr. Senador.

Eu quero agradecer a Senadora Vanessa Grazziotin pelas palavras gentis, pelos votos de sucesso; e ao Senador Aloysio Nunes, de São Paulo, minha terra.

A repercussão da crise síria no Líbano é, infelizmente, uma realidade. As forças políticas libanesas se reuniram em torno da mesa e aprovaram o Acordo de Baabda, que era um acordo entre as forças políticas para impedir o transbordamento da crise para o exterior, para as fronteiras do Líbano. Infelizmente, isso não foi possível e ficou muito claro que não seria possível a partir do momento em que o Hezbollah entrou no conflito sírio a favor do Assad, o Presidente sírio. A partir daí, os Hezbollahs, que são muçulmanos, passaram a combater e a matar centenas de milhares de sunitas muçulmanos. A partir daí, os sunitas libaneses passaram a questionar: "Afinal de contas, o Hezbollah veio aqui para ser resistência a Israel e, na verdade, está matando irmãos muçulmanos".

Essa complexidade faz parte de um daqueles itens que eu mencionei, complicação que não cessa de aumentar. Ao mesmo tempo, a existência do exército islâmico, que é um perigo  para todo o Levante, chegou ao norte do Líbano. 

Em Arsal, houve combates entre as forças libanesas, e 30 soldados e policiais libaneses foram presos e encontram-se sequestrados por esse grupo islâmico. Então, as hostilidades não cessaram; o Líbano é um país pacífico, ordeiro, não provoca crise, mas sofre as crises de uma região conflituosa, historicamente conflituosa.

O Brasil pode fazer, talvez, um grão de areia nesse contexto todo, ajudando os refugiados, participando da Unifil, enfim, fazendo um esforço de controle de danos, para que a coisa não seja ainda mais complexa.

Mas, infelizmente, essa é a realidade, e não vejo, em curto prazo, enquanto o conflito sírio não for resolvido de alguma maneira a contento, ou pela via diplomática, do diálogo, que acho a única possível, porque a via militar me parece, a essa altura, complicada, porque envolveria o Irã, outras forças, inclusive a Rússia... E não é de interesse de ninguém, inclusive dos árabes, que o conflito se estenda e ainda cause mais do que as 200 mil mortes só na Síria, para não falar dos outros países.

Bem, Senador Pedro Simon, quero aproveitar para agradecer novamente a sua relatoria, as suas palavras gentis.

Eu respondi à sua pergunta com essa breve análise superficial da complexidade que vigora atualmente. Entendo que as Nações Unidas e a Liga Árabe têm responsabilidade primária para atuar – e de maneira firme – contra o terrorismo. Os demais países evidentemente... O Brasil apoia claramente a Palestina, apoia claramente o Líbano e tem se mostrado pela via do diálogo sempre. Essa é a posição do nosso Ministério, como os senhores todos sabem, mas o problema está colocado, e a solução não está ainda visível.

Outro aspecto que poderia detonar – vamos dizer assim – um processo de pacificação seria a Palestina e Israel assinarem um acordo de paz. Isso vai desarmar os espíritos e teria um efeito extraordinário na região. Mas também para esse conflito não se antevê uma solução em curto prazo.

Então, temos de continuar negociando, dialogando, que é o que a diplomacia faz, esperando que a tolerância, o bom senso, o diálogo venham a prevalecer.

Gostaria, finalmente, de agradecer à Senadora Ana Amélia as palavras de encorajamento e gentis.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Com a palavra, o Embaixador Paulo Antonio Pereira Pinto.

O SR. PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO – Muito obrigado, Senador.

Gostaria também de agradecer a pergunta do Senador Eduardo Suplicy, principalmente pelo caráter prospectivo do que o senhor sugeriu. O senhor sugeriu que se especulasse a respeito da possibilidade de paz e justiça naquela parte da Europa.

Se fôssemos pensar em termos de passado, tenho a impressão de que o índice de mortalidade causado pelas guerras que se passaram ali... Na Segunda Guerra Mundial, os alemães, os nazistas causaram danos enormes na área da Belarus, e, no retorno, parece que foi pior ainda. Tenho até a impressão de que, nesse quesito de mortalidade, a Europa Central ainda dá de 7 a 1 nas demais áreas de conflito.

Mas é muito bom pensar prospectivamente, porque, conforme procurei explicar, conforme procurei expor na minha exposição, vejo no momento uma disputa entre dois modelos de governança naquela parte do mundo, na Europa: o modelo ocidental e aquele novo paradigma civilizacional, sugerido pelo Presidente Putin.

Então, eu agregaria... Acredito que, em termos especulativos, haveria uma possibilidade de paz e justiça, que dependeria do modo de governança que prevaleceria. Haveria um modelo de justiça, enfim, adotado pelo modelo de governança ocidental e um modelo de justiça adotado por esse novo paradigma civilizacional que o Presidente Putin pretende impor.

A questão de paz acho que é muito de percepção, na medida em que os países do Ocidente não ofendam a percepção de Moscou, de que, enfim, ao interferirem na política interna da Ucrânia, na crise do ano passado, eles criaram a expectativa de que acordos firmados em 1994 estavam sendo contrariados e que haveria um aumento da presença ocidental em países que, historicamente, estão sob a influência da Rússia. 

 E, também, uma questão de percepção do ocidente com relação ao que pretende a Rússia fazer, no momento, na Ucrânia. 

A minha sugestão é a seguinte, tenho impressão de que o fator de estabilidade seria que cada um desses blocos desenvolvesse uma percepção de prosperidade – acho que isso é que estaria faltando. Se houver prosperidade no bloco de governança ocidental e prosperidade no bloco proposto pelo Presidente Putin, aí sim, caminharemos para uma situação de paz e justiça.

Muito obrigado.

Ao Senador Luiz Henrique, o primeiro quesito que foi reforçado pela Senadora... Sim, conforme eu expliquei na exposição, eu considero inadmissível que haja ainda o embargo de carnes bovina e suína, uma vez que o Brasil já apresentou aos organismos internacionais especializados todas as justificativas para que essas barreiras sejam levantadas.

Caso aprovado por V. Exªs, eu devo retornar ao Rio Grande do Sul, onde é o meu posto atual – continuo lotado na representação chefiada pela Embaixadora Leda – e teria, então, oportunidade de, com o credenciamento, após ter sido submetido à sabatina, procurar me informar mais sobre o que, realmente, está em jogo. Não sou especialista nesse assunto, mas posso lhe adiantar também que, no momento, há um adido agrícola na Embaixada do Brasil em Moscou.

Na medida em que esteja se fortalecendo essa área econômica euroasiática – a Belarus já faz parte dessa união aduaneira com a Rússia e o Cazaquistão, acredito que deveremos trabalhar em conjunto com esse adido agrícola de Moscou, e eu, pessoalmente, devo procurar me informar mais e, lá chegando, exercer a pressão diplomática que me pareça cabível para conseguir a liberação da importação de carnes.

O senhor perguntou, também, a questão da proximidade da população russa residente na Belarus e da população de origem russa na Ucrânia. A resposta seria que, no momento, a Belarus já firmou um acordo sobre esse projeto euroasiático com a Rússia e com o Cazaquistão, o que significa que a população de origem russa...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Não, o que eu queria lhe perguntar era o seguinte: eu não estou me referindo ao Estado, ao governo bielorrusso, que já estabeleceu o seu engajamento absoluto dentro dessa comunidade liderada pela Rússia.

O SR. PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO – Sim.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Todos nós sabemos que a Rússia sempre teve a pretensão de ser uma grande protagonista mundial, uma grande potência mundial – foi assim no império dos czares, foi assim durante o regime soviético.

O que eu queria saber é se, no seio da população, há o anseio de um atrelamento à comunidade europeia, porque isso que motivou a questão da Crimeia e, também, da região de Donetsk, lá na Ucrânia.

O SR. PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO – Eu gostaria de poder responder, ao mesmo tempo, a sua pergunta e a pergunta do Senador Aloysio, tentando colocar isso no contexto histórico.

Todos sabemos que a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas foi consolidada na década de 1920. O projeto era que essas repúblicas se desenvolveriam com base na ideologia do comunismo e chegariam, em algum momento, a este mundo ideal do ditadura do proletariado em que todas essas repúblicas seriam poderes independentes iguais.

No meio do caminho, em 1991, desintegrou-se a União Soviética de uma maneira desastrosa. Então, acontece que essas repúblicas socialistas – como a Belarus, a Ucrânia, o Azerbaijão, a Armênia – já tinham, naquele momento, instituído certos poderes constituídos com lideranças firmadas, e, de repente, viram-se num vácuo.

Enfim, automaticamente continuaram raciocinando no mundo em termos bipolarizados. Se antes o conflito era entre o Ocidente e a União Soviética, agora passaram a imaginar: "Bom, temos a opção de aderir ao Ocidente ou de permanecer mais agregados, digamos assim, à Rússia."

A Bielorrússia tomou a iniciativa de automaticamente... Foi o único país que não se "desestalinizou". Permanece até hoje um regime centralmente planificado.

Então, em parte, a resposta à sua pergunta é: acho que não existe na Bielorrússia uma consulta popular que pudesse dimensionar esse índice de satisfação. Cabe lembrar que o czar era considerado o czar de todas as Rússias: a grande Rússia, que é a Rússia; a pequena Rússia, que era a Ucrânia; e Belarus.

Enfim, novamente os outros países acharam que, assim como aconteceu com a independência dos países africanos e do sudeste asiático na década de 60, em que era fácil optar pelo regime capitalista ou regime comunista e uma grande potência se aliava a eles, no caso dessa república, ex-república soviética, se defrontaram com uma situação muito diferente. Enfim, para se juntarem ao modelo de governança ocidental, era necessária uma série de coisas: liberdade de imprensa, um certo nível de respeito aos direitos humanos, proteção ao clima, coisas que eles começaram a reconsiderar.

Então, no momento, a avaliação que alguns setores fazem é que, na verdade, para grande parte das lideranças – e aí temos que novamente concordar que esse modelo de governança, esse novo paradigma civilizacional proposto pelo Presidente Putin não sugere muita consulta pessoal –, haveria, na verdade, uma tendência a aderir, sim, a esse bloco euroasiátio.

Então é essa a visão que eu tenho no momento, já tendo servido como Embaixador em Baku, no Azerbaijão, que também era uma ex-república soviética, e tendo me debruçado sobre esses estudos há algum tempo. É com essa percepção que eu, aprovado por V. Exª, pretendo chegar e, aí, sim, procurar acompanhar. Deve ser um posto de observação interessantíssimo, porque pode ir para um lado ou para o outro. E isso muito interessa em extensão internacional brasileira.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PAULO ANTONIO PEREIRA PINTO – Não. Eu acho que nem é uma terceira via. É uma proposta que o Presidente Putin faz do que ele chama de um novo paradigma civilizacional. É uma ponte entre o Ocidente e a Ásia, com forma de governança muito própria.

Agora, e se der certo? Enfim, é importante uma extensão internacional brasileira pensar nisso. Daí, com a Bielorrússia já estando integrando esse bloco euroasiático, tanto do ponto de vista comercial, muita coisa poderá ser trabalhada lá, enfim....

Agora, me parece que o tema maior justamente é a questão de novas formas de governança planetárias. O que significa para nós? Quer dizer: alguns anos atrás, eram os partidos de esquerda da Europa ocidental que se aliavam a Moscou. Hoje são os partidos de direita que se aliam a Moscou.

Então, é um mundo realmente extremamente fascinante. E é muito difícil dar respostas de imediato. Esperamos que o encontro do Presidente Obama com o Presidente Putin agora, na Austrália, resulte em algum progresso nesse sentido.

Mas vejo com satisfação que, pelo menos, não há grandes ameaças de mortalidade naquela parte do mundo. Haverá conflitos, sim. E me parece que Moscou pretende desestabilizar a área em proveito de seus interesses nacionais. Enfim, não há o que questionar com relação a isso até que se chegue a um equilíbrio. E, acredito, voltando à pergunta do Senador Suplicy, que haja realmente prosperidade. Na medida em que houver prosperidade no mundo, haverá esse equilíbrio. Como chegar lá eu realmente não saberia.

Agradeço à Senadora Vanessa pelo incentivo. Agradeço muito à Senadora Ana Amélia pela referência ao caso Iruan, quando eu consegui, depois de três anos de batalha judicial, trazer o doce neto ao Salgado Filho. Completou dez anos agora, em 2014. O fato foi também lembrado na imprensa do Rio Grande do Sul. Agradeço também ao Senador Pedro Simon. 

Talvez eu tenha respondido também à sua indagação. Quer dizer, foi o ex-Secretário-Geral do Partido Comunista Soviético, o Gorbachev, que esteve presente nessas comemorações dos 25 anos, enfim.

A expressão, em que procurei dar o meu entendimento, foi essa que transmiti aqui: houve uma desintegração desorganizada da União Soviética, e, até hoje, estão tendo de pagar um preço muito grande. Esperamos que eles se estabeleçam com um método de governança ou outro e que haja prosperidade, paz e justiça.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Agradeço aos Srs. Embaixadores.

Encerrada a fase de sabatina, de acordo com a legislação vigente, a reunião da Comissão, a partir de agora, será transformada em secreta.

(Iniciada às 10 horas e 18 minutos, a reunião é tornada secreta às 12 horas e 03 minutos e é reaberta às 12 horas e 06 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – A reunião está reaberta.

A Presidência comunica a deliberação dos Embaixadores.

. Embaixador Jorge Geraldo Kadri, indicado para a República Libanesa;

. Embaixador Marco Antonio Diniz Brandão, indicado para a República Socialista do Vietnã; e

. Embaixador, conterrâneo, Paulo Antonio Pereira Pinto, indicado para a República de Belarus.

Cumprimento os Embaixadores e desejo êxito à frente das Embaixadas.

Os Srs. Embaixadores estão autorizados a se retirarem, para darmos seguimento à reunião.  

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sucesso para todos!

Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Pois não, Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Assim como o Senador Luiz Henrique solicitou a V. Exª, que, com muita gentileza, aquiesceu fazer a leitura do relatório do indicado, e gostaria também que V. Exª incluísse extrapauta... Eu tenho uma relatoria da Embaixada da Polônia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Eu vou fazer isso.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – E também uma matéria que tem interesse, das Forças Armadas, sobre o direito das mulheres militares à licença gestante.

Então, agradeço a V. Exª e agradeço o apoio dos colegas.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Faremos isso tranquilamente.

O item 4 da pauta é um requerimento do Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão, para o Colóquio Internacional sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Propõe a realização de audiência pública no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para o objeto que já deixei claro.

ITEM 4
Requerimento Nº , de 2014
Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Para o “Colóquio Internacional sobre os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs)” recomendamos a presença dos seguintes convidados com a subsequente agenda:
Abertura:
• Ministra Izabella Teixeira (Ministério do Meio Ambiente);
• Antônio César Bochenek (Presidente da Associação dos Juízes Federais);
• Denise Hamú (Coordenadora do Escritório do Pnuma no Brasil).
Panorama dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs) e Estado de Direito Ambiental:
• Embaixador José Antônio Marcondes de Carvalho (Chefe da Subsecretaria-Geral de Meio Ambiente, Energia, Ciência e Tecnologia do Ministério das Relações Exteriores);
• Ministro Antonio Herman Benjamin (Ministro do Superior Tribunal de Justiça);
• Ben Boer (Professor da University of Sidney Law School – Austrália e Wuhan University – China).
Agenda Ambiental e Jurídica dos ODSs: Ética, Mudanças Climáticas, Água, Solo, Biodiversidade e Implementação:
• Peter Burdon (Professor da Adelaide Law School – Austrália). Tema: Ética e ODSs;
• Tomme Young (Pesquisadora e Consultora Internacional – Estados Unidos). Tema: Biodiversidade, Acesso e Divisão de Benefícios, e ODSs;
• Owen McIntyre (Professor da Faculdade de Direito da University College Cork – Irlanda). Tema: Água e ODSs;
• Carl Bruch (Pesquisador do Environmental Law Institute – Washington DC). Tema: ODSs em Regiões Pós-Conflito;
• Karl Rabago (Professor da Pace University – Nova York). Tema: ODSs e Energia;
• Timo Koivurova (Professor da University of Lapland – Finlândia). Tema: ODSs, Mudanças Climáticas e Direitos Humanos;
• Ian Hannam (Pesquisador – Austrália). Tema: Degradação do Solo, Desertificação e ODSs;
• Ken Markowitz (Secretariado da INECE – Rede Internacional para a Implementação Ambiental). Tema: ODSs e a Implementação Legal.
Autoria: Senador Ricardo Ferraço 

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O requerimento aprovado, além da autoria do Senador Ricardo Ferraço, tem também a assinatura do Vice-Presidente, que a subscreveu.

Item 5:

ITEM 5
Requerimento Nº , de 2014
Requeiro, nos termos do inciso V, do artigo 90 do Regimento Interno do Senado Federal, c/c artigo 58, §2º, inciso V, da Constituição Federal, que seja convidado o Sr. DIEGO ALFREDO MOLERO BELLAVIA, Embaixador da Venezuela no Brasil, para que apresente, perante os membros desta Comissão, os devidos esclarecimentos sobre o acordo assinado entre o Movimento dos Sem Terra e o Governo da Venezuela para troca de experiências entre a entidade e o país vizinho na área de agroecologia.
Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira 

Em discussão o requerimento.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Sr. Presidente, apenas para esclarecer que há uma retificação, porque o Embaixador atual voltou para a Venezuela. Então, o convite seria feito ao encarregado de negócios atual, Sr. Reinaldo Segovia.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Espero que a Secretaria tenha anotado a sua observação, Senador Aloysio Nunes.

E quero parabenizá-lo pela oportunidade de fazer esse requerimento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita-me, Sr. Presidente.

Queria fazer uma sugestão, porque, como é um acordo feito entre o Governo da Venezuela, salvo engano, e o MST, quem sabe possa ser convidado um dos coordenadores nacionais do MST, João Pedro Stédile para, assim, haver o esclarecimento pelas duas partes.

É a sugestão que formulo.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Pois não.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Obrigado, Senador Suplicy.

Eu creio que se poderia até, numa outra oportunidade, ouvir alguém em nome desse movimento, mas creio que não seria de bom tom ter o embaixador de um país e o representante de um movimento que não tem nem existência legal, porque ninguém soube quando João Pedro Stédile foi eleito coordenador do MST.

Acho que em outra oportunidade não tem nenhum...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – O MST não tem uma presidência, tem uma coordenação nacional. Dentre os coordenadores, estão João Pedro Stédile e Gilmar Mauro. São os dois principais coordenadores. Então...

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – O senhor há de convir que existe aí uma questão de status que me parece um pouco constrangedora... 

A proposta do Senador Aloysio Nunes é para que seja feita em momentos distintos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Em momentos distintos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Tudo bem, então.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Eu concordo plenamente. Acho que tem todo sentido ouvir as duas partes.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Não havendo oportunidade, em outra, ouviremos o MST.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – V. Exª faz um requerimento, e...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Está bem.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Item 6 da pauta:

ITEM 6
MENSAGEM (SF) Nº 66, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTONIO FRANCISCO DA COSTA E SILVA NETO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Finlândia.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senador Luiz Henrique 

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

Observações:  
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.
Concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, Srª e Srs. Senadores, trata-se de proposta da Presidência da República, indicando o Embaixador Antônio Francisco da Costa e Silva Neto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Itamaraty, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Finlândia.

Meu parecer foi distribuído em avulso e é de conhecimento de todos os Srs. e as Srªs Senadoras.

Trata-se de diplomata experiente, que já ocupou vários cargos relevantes e de uma função muito importante para o Brasil, como a de embaixador na Finlândia.

Por isso, meu parecer é, tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Não havendo mais quem queira discutir, é concedida vista coletiva, nos termos da Resolução nº 41.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Pois não, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Eu tenho um similar e gostaria de fazer a leitura agora. É a indicação de um embaixador.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Eu vou pela ordem.

V. Exª tem necessidade de sair? Tem? (Pausa.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu também tenho.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – É extrapauta.

Mensagem Presidencial encaminhando o nome do Sr. Francisco Carlos Soares Luz, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino da Jordânia.

O Senador Pedro Simon está com a palavra.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – A Casa é chamada a opinar sobre indicação do Sr. Francisco Carlos Soares Luz, Ministro de Primeira Classe, para a Jordânia.

S. Exª já serviu em diversas embaixadas, foi embaixador do Brasil em Buenos Aires, foi embaixador do Brasil em Havana, em Washington, em Pretória, capital executiva da África do Sul, em Maputo, capital de Moçambique, em Harare, capital de Zimbábue, e é uma pessoa da maior competência, da maior capacidade, e é com grande respeito que eu opino a favor de S. Exª para ocupar a Embaixada.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Pois não.

Encerrada a leitura do parecer, em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos da Resolução nº 41.

Há outro item extrapauta.

Dispõe sobre a licença gestante e à adotante as medidas de proteção à maternidade para militares grávidas e as licenças-paternidade no âmbito das Forças Armadas.

É de autoria da Presidência da República.

A relatoria coube à Senadora Ana Amélia, que tem relatório pela aprovação da matéria.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia para proferir o seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente Jarbas Vasconcelos, eu lhe agradeço pela inclusão extrapauta.

Esta matéria é relevante do ponto de vista social porque pretende inovar o ordenamento jurídico para garantir aos militares tratamento não disciplinado pela Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que é o Estatuto dos Militares, porém já previsto para os trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e para os servidores públicos, regidos pela lei adequada.

O tema é tratado respectivamente em vários artigos desses diplomas legais.

Na verdade, a questão trata de restabelecer às mulheres e aos pais militares direitos dos servidores civis.

O parecer do Senador Humberto Costa resume tudo e resume também o meu voto.

Ele destaca um trecho dizendo que: "É comum associar a carreira militar a sacrifícios esperando-se desses servidores que enfrentem quaisquer dificuldades com estoicismo e abnegação." 

São valores tradicionalmente associados à carreira militar, que pretendem conferir dignidade e honra a essas pessoas, mas não podem, perversamente, fundamentar a negação de seus direitos fundamentais. Não há sentido nem, salientamos, necessidade de recusar aos militares um direito social básico como a licença à gestante e a licença paternidade, que beneficiam tanto os pais e mães quanto os seus filhos e, conjuntamente, as famílias que eles constituem.

Assim, reafirmamos que o PLC nº 22, de 2013, por todos os motivos já expostos, é meritório, uma vez que prevê a consagração e a institucionalização de dispositivos concernentes a direitos fundamentais previstos pelo legislador constitucional, mas que, até então, não haviam sido incorporados ao ordenamento jurídico pátrio exclusivamente no caso dos integrantes das Forças Armadas.

Portanto, o voto é pela aprovação do PLC nº 22, de 2013, com o devido merecimento desse reconhecimento, de iniciativa da Presidência da República, ao estender aos pais militares – mães gestantes e pais – o direito às licenças.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Não havendo quem queira discutir a matéria, eu encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria Geral da Mesa.

Ainda com a palavra a Senadora Ana Amélia, para relatar a Mensagem da Presidência da República que encaminha o nome do Sr. Alfredo Cesar Martinho Leoni.

Item 9:

ITEM 9
MENSAGEM (SF) Nº 62, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art.39, combinado com o art.41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ALFREDO CESAR MARTINHO LEONI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Polônia.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senadora Ana Amélia 

Relatório: OS integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

Observações:  
Com a palavra a Relatora, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, caros colegas Senadores, farei uma única referência, porque é de conhecimento público e distribuído o currículo do Embaixador.

Ele nasceu em Bauru, São Paulo, em 15 de abril de 1956, e tem uma carreira diplomática bastante rica. Serviu em missões em vários países e irá servir na Polônia, País que tem com o Brasil relação muito intensa e também uma história riquíssima, que nos lembra os seis milhões de poloneses que morreram pela invasão das tropas nazistas e soviéticas no final da Segunda Guerra.

Também lembramos do fato de que tivemos com a Polônia a chamada crise das polonetas, que foi aquele momento já superado em 2001. E isso está plenamente resolvido.

A Polônia hoje tem uma relação de comércio com o Brasil de US$1,2 bilhão. O Brasil é deficitário. Mas eu faço questão, Senador Jarbas, de citar, porque o principal produto exportado para a Polônia é do meu Estado, o fumo. Então, o fumo é exportado para a Polônia, bem como minério, açúcar e café. E importamos os manufaturados. Partes de aparelhos e vários equipamentos também importamos da Polônia.

E digo-lhe também que no Rio Grande do Sul, Senador Pedro Simon, está a mais polonesa das cidades brasileiras, chama-se Guarani das Missões. E a maior parte dos prefeitos dessa cidadezinha lá na Região das Missões, que tem nove mil habitantes, ultimamente é descendente de poloneses. Então, a cidade de Guarani das Missões é a mais polonesa das cidades brasileiras.

O Ciência sem Fronteiras também está na Polônia. Outras cidades gaúchas também sofrem grande influência de poloneses: Ijuí, Camaquã. Mas Guarani das Missões é que tem a maior influência.

Então, o meu voto é favorável à indicação do Embaixador Alfredo Cesar Martinho Leoni para ser o Embaixador do Brasil na Polônia.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva.

Com a palavra o Senador Antonio Aureliano, para relatar as duas últimas matérias, itens 10 e 11.

ITEM 10
REQUERIMENTO Nº 905, de 2014
- Não terminativo -
Requer, com fundamento no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 17 a 21 de novembro, para participar de evento na Câmara Americana de Comércio, em Washington D.C, nos Estados Unidos. Comunica ainda, nos termos do art. 39 do Regimento Interno, que estará ausente do país no mesmo período.
Autoria: Senador Humberto Costa 

Relatoria: Senador Antonio Aureliano 

Relatório: Pela aprovação do Requerimento. 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Aureliano para relatar a matéria. 

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB - MG) – Sr. Presidente, meu relatório é favorável ao Requerimento nº 905, que autoriza o Senador Humberto Costa a representar o Brasil nos Estados Unidos, em Washington, no período de 17 a 21 de novembro de 2014.

Parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – O parecer do Senador Antonio Aureliano é pela aprovação da matéria.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

A última matéria, item 11:

MENSAGEM Nº 69, de 2014
Encaminha ao Senado Federal o nome do Senhor RUY PACHECO DE AZEVEDO AMARAL, Ministro de Primeira Classe, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Árabe do Egito e, cumulativamente, na República Federal da Somália e no Estado da Eritreia.
Autoria: Presidente da República.
Relator ad hoc: Senador Antonio Aureliano.
Senador Antonio Aureliano.

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB - MG) – Sr. Presidente, a minha relatoria ad hoc é pela aprovação do Sr. Ruy Pacheco de Azevedo Amaral, que vai representar o Brasil como Embaixador na República Árabe do Egito e, cumulativamente, na República Federal da Somália e no Estado da Eritreia, dois países onde não temos presença de nenhum brasileiro, nem na Somália nem na Eritreia, mas vai ser de extrema importância buscarmos uma relação e estreitar essa relação e procurar ter uma relação mais efetiva com esses dois países. Evidentemente que, com a República Árabe do Egito, temos já uma relação comercial e o Sr. Ruy Pacheco de Azevedo Amaral está habilitado para representar. 

O meu voto como ad hoc é favorável, aprovando-o. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Agradeço ao Senador Antonio Aureliano o fato de ter feito uma relatoria ad hoc da matéria, que é importante.  

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva da aludida matéria.

Por último, item 12, extrapauta:

ITEM 12
MENSAGEM (SF) Nº 68, de 2014
- Não terminativo -
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor EDUARDO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Namíbia.
Autoria: Presidente da República 

Relatoria: Senador Fernando Collor 

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

Como o Relator, Senador Fernando Collor, não se encontra presente, a Presidência designa a Senadora Ana Amélia para fazer a relatoria ad hoc.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o indicado, Eduardo Carvalho, diplomata de carreira, é de Blumenau, Santa Catarina, e tem uma carreira muito relevante na diplomacia brasileira. O relatório que fala das atividades exercidas pelo indicado pela Presidência da República é do conhecimento de todos.

Registro apenas um detalhe relevante das relações bilaterais Brasil-Namíbia, de que é bem pequena a relação comercial de chegar a um superávit, em favor do Brasil, de US$23 milhões no ano de 2013. Os produtos que nós mais vendemos, no caso da Namíbia, ao contrário da Polônia, são manufaturados, e as empresas brasileiras que estão na Namíbia, já que esse país é muito rico em reservas de diamantes e também na área mineral, são especialmente do setor de energia, em razão dessas reservas de gás e petróleo e da construção civil também. Então, as empreiteiras brasileiras estão lá presentes.

Fica o voto consignado de apoio à indicação do Embaixador Eduardo Carvalho para Embaixador do Brasil junto à República da Namíbia.

Esse é o voto, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco Maioria/PMDB - PE) – Voto expedido pela Senadora Ana Amélia, Relatora ad hoc e o nosso amigo e Embaixador Eduardo Carvalho, que se encontra, inclusive presente.  

Feito esse registro, em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos da Resolução nº 41, do Senado Federal.

Não havendo mais matéria em pauta, declaro encerrada a sessão.

(Iniciada às 10 horas e 18 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 40 minutos.)
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